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Resumo  

O contexto deste estudo, descreve um período onde o teletrabalho foi implementado de 

forma obrigatória como medida preventiva no âmbito da COVID-19. Esta transição foi 

acompanhada pelo aumento das exigências domésticas e familiares decorrentes do confinamento, 

que parece dificultar o alcance do balanço trabalho-família das famílias portuguesas, que 

consequentemente terá impacto a nível do bem-estar dos trabalhadores. Neste sentido, esta 

investigação tem como propósito observar o efeito da centralidade trabalho-família e família-

trabalho (Cent TF-FT) sobre o conflito trabalho-família e família-trabalho (CTF-FT), assim como 

observar o efeito destas variáveis no burnout e no bem-estar dos trabalhadores em regime de 

teletrabalho durante a pandemia. É ainda objetivo deste estudo examinar o papel mediador do 

balanço TF, na relação entre CTF-FT, bem-estar e burnout. Através de uma amostra de 592 

participantes, os resultados evidenciam que a maioria da amostra possui uma maior centralidade 

na família, e demonstraram uma dificuldade generalizada na conciliação destes dois domínios 

durante o período pandémico. Por fim, observaram-se diferenças de género estatisticamente 

significativas quanto ao burnout, onde o género feminino apresenta níveis superiores, e ainda 

quanto ao balanço TF, onde as mulheres apresentam uma média inferior que o sexo masculino. Os 

resultados obtidos através deste estudo contribuem não só para a literatura, ao fornecer informação 

acerca da temática do teletrabalho e interface trabalho-família, mas também para as organizações 

que pretendam implementar esta prática em larga escala, considerando a proteção do bem-estar 

dos seus colaboradores. 

 

Palavras-chave: conflito trabalho-família/família-trabalho, teletrabalho, burnout, bem-estar, 

centralidade trabalho-família/família-trabalho. 
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Abstract  

 

The context of this study describes a period where telework was mandatorily implemented 

as a preventive measure under COVID-19. This transition was accompanied by the increase in 

domestic and family demands arising from confinement, which seems to hinder the scope of the 

work-family balance of Portuguese families, which will consequently have an impact on the well-

being of workers. In this sense, this investigation aims to observe the effect of work-family and 

family-work centrality (Cent TF-FT) on the work-family and family-work conflict (CTF-FT), as 

well as to observe the effect of these variables on burnout and the well-being of workers under 

teleworking during the pandemic. The aim of this study is also to examine the mediating role of 

the TF balance in the relationship between CTF-FT, well-being and burnout.   Through a sample 

of 592 participants, the results show that the majority of the sample has a greater centrality in the 

family, and a general difficulty in reconciling these two domains during the month period. Finally, 

there were statistically significant gender differences regarding burnout, where the female gender 

has higher levels, and also regarding the TF balance, where women have a lower average than 

males. The results obtained through this study contribute   not only to the literature, by providing 

information about the telework and work-family interface, but also to organizations that wish to 

implement this practice on a large scale, considering the protection of the well-being of their 

employees. 

 

Keywords: work-family/family-work conflict, telework, burnout, well-being, centrality 

work-family/family-work. 
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INTRODUÇÃO  

A 11 de março de 2020, a organização mundial de saúde (OMS), declarou a existência da 

pandemia COVID-19, posteriormente, no dia 19 de março, o Presidente da República Portuguesa 

(Diário da república, 2020), declara o estado de emergência nacional, que estipulou o encerramento 

de instituições de ensino e organizações como medida de contenção da propagação do vírus SARS-

CoV-2 (Martins & Sobral,2021). Neste sentido, o teletrabalho é declarado obrigatório como 

medida preventiva da propagação do vírus (Howe et al., 2021; OIT, 2020), de forma a assegurar a 

sobrevivência das empresas portuguesas, que para tal, necessitaram de fazer uma alteração 

estrutural ao seu funcionamento, de modo a transitarem para o regime remoto (Howe et al. 2021). 

A literatura demonstrou que trabalhar de forma remota durante o confinamento criou 

alguns custos psicológicos, uma vez que os trabalhadores não esperavam esta mudança, originando 

uma dificuldade na participação dos diversos papéis (laborais, sociais e familiares) (Ajjan et al., 

2020). Assim, o papel laboral passa a estar integrado no ambiente familiar, física e 

psicologicamente, o que se poderá traduzir em consequências nefastas no que se refere à 

produtividade (Eddleston & Mulki, 2017). Esta situação poderá refletir-se numa dificuldade 

crescente por parte dos indivíduos em conciliar as exigências e responsabilidades que o domínio 

profissional exige, com o domínio familiar, o que poderá resultar num aumento do conflito 

trabalho-família e família-trabalho (Delanoeije & Germeys, 2019).  

A literatura referente à pandemia COVID-19 concluiu que o sexo feminino apresenta níveis 

mais elevados de prestação de cuidados infantis do que os seus homólogos, uma vez que 45% das 

mulheres constituem-se como o único prestador de cuidados infantis, em comparação com 14% 

dos homens (Zamarro & Prados, 2021). Verificou-se ainda uma maior percentagem de mães 

trabalhadoras que reduziram o seu horário de trabalho, assim, 42% das mulheres declararam ter 

reduzido o seu horário de trabalho em comparação com 30% dos homens (Zamarro & Prados, 

2021). Em suma, a crise COVID-19 parece ter um impacto maior na trajetória de carreira, assim 

como no bem-estar das mulheres trabalhadoras (Zamarro & Prados, 2021). Esta conjuntura irá 

repercutir-se provavelmente numa diminuição do bem-estar dos indivíduos, como o aparecimento 

de patologias físicas e mentais como o burnout (Kocalevent et al., 2020). 
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A pertinência deste estudo é marcada pelo aumento crescente dos números de teletrabalho, 

uma vez que, em abril de 2020 mais de 40% dos indivíduos se encontrava em teletrabalho 

(Eurofound, 2020). Deste modo, esta investigação tem como objetivo primordial observar o efeito 

da centralidade trabalho-família e família-trabalho (Cent TF-FT) sobre o conflito trabalho-família 

e família-trabalho (CTF-FT), assim como observar o efeito destas variáveis no burnout e no bem-

estar dos trabalhadores em regime de teletrabalho durante a pandemia. 

Esta dissertação encontra-se estruturada em três capítulos, consistindo o primeiro capítulo 

na apresentação do estado da arte relativamente aos temas de centralidade trabalho-família, 

conflito trabalho-família, balanço trabalho-família, teletrabalho, burnout e bem-estar dos 

indivíduos durante o período pandémico. Em seguida, o segundo capítulo é composto pela 

apresentação da metodologia, resultados e discussão. Por fim, no terceiro capítulo serão 

apresentadas as principais conclusões do estudo. 
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I. ESTADO DA ARTE 

 1. Teletrabalho  

1.1. Evolução Histórica e Definição 

Nos últimos anos, o mercado de trabalho tem sofrido algumas transformações, tais como a 

globalização, aumento da competitividade, novas estruturas demográficas, assim como um 

aumento da utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC) (Contreras et al., 2020; 

Wojcak et al., 2016), o que permitiu aos indivíduos trabalharem de uma forma mais flexível 

(Müller & Niessen, 2019). Apesar de o teletrabalho ser uma prática emergente, a pandemia 

COVID-19 tornou-o imprescindível, sendo que a literatura defende que este regime irá persistir 

após o término da pandemia (Lambert et al., 2020). 

O termo teletrabalho foi inicialmente cunhado em 1973 por Jack Nilles, e segundo este, o 

objetivo do teletrabalho seria levar o trabalho aos trabalhadores e não o inverso, sendo que 

corresponde à “substituição dos deslocamentos relacionados com a atividade económica por 

tecnologias da informação, ou a possibilidade de enviar o trabalho ao trabalhador, invés de enviar 

o trabalhador para o trabalho” (Figueiredo et al., 2021). Este termo surge nos anos 70 nos EUA, 

durante uma crise petrolífera que resultou num aumento dos custos energéticos e 

congestionamento no setor dos transportes (Fiolhais, 2007). Deste modo, o trabalho remoto foi 

proposto como alternativa viável que se repercutiu num aumento da produtividade, redução dos 

custos e diminuição do consumo de energia (Lindén & Oljemark, 2018). Contudo foi nos anos 90, 

que este regime laboral ganhou maior expressão, devido ao desenvolvimento e democratização do 

uso da internet e redes de comunicação (Taschetto & Froehlich, 2019; Souza et al., 2018).  

Em Portugal, o teletrabalho surge em 1995 através da empresa Portugal Telecom, sendo 

que o primeiro diploma para regulamentação desta atividade foi aprovado em 1991, através do 

Decreto-Lei nº. 440/91, de 14 de novembro (Rebelo, 2004 cit.in Figueiredo et al., 2021). 

 Neste sentido, o teletrabalho poderá ser conceptualizado através do trabalho realizado fora 

do espaço físico da organização, através do uso de tecnologias de informação e comunicação em 

tempo parcial ou integral (Leite et al., 2019; López-Igual & Rodríguez-Modroño, 2020). 

Rosenfield e Alves (2011) defendem que o teletrabalho não poderá ser definido exclusivamente 

como trabalho à distância, mas sim como um elemento de mudança organizacional estratégica, 

que defende novas formas de trabalho sustentadas pelas TIC. Nesta perspetiva, Rodrigues (2011) 
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considera que o teletrabalho é o tipo de trabalho que elimina barreiras geográficas e arquitetónicas 

e é constituído por algumas particularidades, nomeadamente a distância, a prevalência do uso de 

equipamentos tecnológicos e a existência de um horário flexível (Rocha & Amador,2018; 

Mishima-Santos et al., 2020). Deste modo, a definição de teletrabalho poderá variar consoante o 

local de trabalho, regime de trabalho (integral ou parcial), e uso de tecnologias e informação e 

comunicação (Contreras et al., 2020; Leite et al., 2019). Em suma, o teletrabalho, 

independentemente da terminologia que é utilizada, deve derivar de um acordo voluntário e mútuo 

entre o empregador e o trabalhador, existindo concordância a nível dos horários praticados, da 

localização do trabalho, instrumentos de comunicação a utilizar, entre outros (OIT, 2020).  

 Incidência e Prevalência 

A literatura tem mostrado que o teletrabalho se encontra difundido principalmente em 

populações privilegiadas, com níveis elevados de educação, freelancers cuja remuneração seja 

elevada, indivíduos do sexo masculino em ocupações baseadas no conhecimento e indústrias 

criativas, e que habitem em áreas urbanas (López-Igual & Rodríguez-Modroño, 2020; Vilhelmson 

& Thulin, 2016). Os principais setores de difusão deste regime laboral são a indústria (17%), saúde 

(12%), finanças (10%), manufatura (8.5%), e educação (7.5%) (Contreras et al., 2020; He et al., 

2020). Contudo, com o crescimento do teletrabalho, este difundiu-se em setores mais tradicionais 

da economia (Vilhelmson & Thulin, 2016). Deste modo, a inovação tecnológica, novas práticas 

laborais, a digitalização em grande escala (Frey, 2017) e o aumento do controlo e monitorização à 

distância, contribuíram para a difusão desta prática (López-Igual & Rodríguez-Modroño, 2020; 

Thulin et al., 2019). 

 No que  concerne às barreiras à implementação do teletrabalho, podemos referir barreiras 

informacionais como o desconhecimento do termo teletrabalho (Illegems et al., 2001), ausência de 

legislação e regulamentação da prática (Hau & Todescat, 2018 ;Illegems et al., 2001; Illegems & 

Verbeke, 2004), cultura organizacional (Contreras & Rojas, 2015; Hau & Todescat, 2018), 

comunicação organizacional deficitária (Wojcak et al., 2016), disponibilidade para a mudança e 

alteração do estilo de liderança (Contreras & Rojas, 2015), resistência dos supervisores na 

utilização de estratégias de controlo tradicionais (Illegems et al., 2001; Jacobs &Van Sell,1994), 

adaptação tecnológica (Pérez et al., 2002),e  utilização das tecnologias de informação (Contreras 

& Rojas, 2015; Leite et al., 2019). 
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Relativamente aos facilitadores da implementação deste regime de trabalho, poderão ser 

citados a existência de colaboradores com nível de educação elevado (Illegems et al., 2001), níveis 

elevados de comunicação (Illegems et al., 2001), sistemas de controlo baseados na produtividade 

e resultados (Illegems et al., 2001), práticas de gestão adequadas às organizações (Contreras & 

Rojas, 2015), e uso apropriado das tecnologias de informação (Leite et al., 2019; Pérez et al., 

2002). 

 Vantagens do Teletrabalho 

A literatura tem revelado inúmeras vantagens do teletrabalho, sendo que uma das principais 

vantagens se encontra relacionada com o equilíbrio entre família-trabalho, uma vez que o 

teletrabalho possui um papel preponderante em reduzir o conflito existente (Gregory & Milner, 

2009). No entanto, estudos mais recentes demonstraram que esta situação poderá não ser assim tão 

linear (Gálvez et al., 2020; Yao, et al., 2017). Neste contexto, Kazekami (2020) demonstrou que o 

teletrabalho é preditor da felicidade e satisfação laboral. No entanto, estes benefícios tornam-se 

mais salientes quando os colaboradores experienciam suporte tecnológico, por parte dos colegas e 

supervisores, uma vez que este suporte irá resultar numa diminuição das consequências negativas 

resultantes do isolamento social, CTF e stress (Contreras et al., 2020). 

Neste sentido, as vantagens poderão subdividir-se em três categorias distintas (Tabela 3.1.): 

em relação aos colaboradores (Aderaldo et al., 2017; Contreras et al., 2020; Jacobs & Van Sell, 

1994; Tremblay & Thomsin, 2012;), organizações (Figueiredo et al., 2021; Giovanis, 2018; Hazan 

& Morato,2018; Kim et al., 2020; Leite et al., 2019) e sociedade (Figueiredo et al., 2021; Taschetto 

& Froehlich, 2019; Kim et al., 2016): 
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Tabela 1.1  

Vantagens do Teletrabalho para Colaboradores, Organizações e Sociedade 

Vantagens para 

colaboradores 

Vantagens para 

organizações 
Vantagens para a sociedade 

Aumento da satisfação 

pessoal e profissional 

Aumento da produtividade 

e desempenho 

Oportunidades de emprego 

mais inclusivas 

(deficiências) 

Redução das deslocações 

diárias 

Redução de custos 

(arrendamento, água, 

energia, internet) 

Diminuição de custos com 

transporte coletivo e 

manutenção da rede viária 

Redução do stress 

Redução do absentismo; 

maior retenção de 

colaboradores 

 

Flexibilidade de horário; 

maior concentração e 

produtividade 

Possibilidade de contratar 

mão de obra especializada 

de qualquer localização do 

globo; Aumento da 

competitividade 

internacional 

 

Aumento da motivação 
Maior descentralização de 

serviços 
 

Diminuição das intenções 

de turnover 

Melhoria da reputação da 

organização (estratégia de 

proteção ambiental) 

 

 

 Consequências do Teletrabalho 

Relativamente aos desafios inerentes ao teletrabalho, poderemos dividi-los igualmente em 

3 categorias (Tabela 3.2): relativos aos colaboradores, organizações e sociedade (Bathini & 

Kandathil, 2019; Contreras et al., 2020; Figueiredo et al., 2021; Taschetto & Froehlich,2019; Hau 

& Todecast, 2018; Hazan & Morato,2018; Kim et al., 2020): 
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Tabela 1.2 

Consequências do Teletrabalho para Colaboradores, Organizações e Sociedade 

 

Consequências para 

colaboradores 

Consequências para as 

organizações 

Consequências para a 

sociedade 

Insegurança laboral; 

suporte tecnológico 

insuficiente; dificuldade de 

progressão na carreira 

Aumento dos custos 

inerentes à implementação 

do teletrabalho  

Redução da fiscalização 

das condições de trabalho 

Aumento das distrações 

com família ou tarefas 

domésticas 

Diminuição da segurança 

de dados internos 

Aumento da prevalência de 

patologias (consultas 

médicas) 

Problemas de saúde (stress, 

exaustão emocional, 

depressão originados pela 

intensificação do dia de 

trabalho) 

Dificuldades de gestão e 

supervisão dos 

colaboradores em ambiente 

remoto 

Impactos económicos 

(comércio, serviços) 

Condições ergonómicas 

desfavoráveis; ruído 

excessivo; exaustão 

psicológica  

Diminuição da 

criatividade, devido á 

redução da colaboração 

 

 

Deste modo, é possível verificar que os colaboradores em contexto de teletrabalho, irão 

enfrentar necessidades de socialização, permeabilidade entre as esferas familiares e laborais, e 

experienciar dificuldades em comunicar de forma efetiva com os colegas e supervisores (Benetytė 

& Jatuliavičienė, 2013; Daim et al.,2012; Rapuano, 2020). Neste seguimento, Aderaldo et al. 

(2017) defendem que para que ocorra uma diminuição dos desafios referentes ao teletrabalho, é 

necessário integrar as práticas, processos e comunicação no regime de teletrabalho na cultura 

organizacional e na estrutura tecnológica existente (Aderaldo et al., 2017; Leite et al., 2019). 
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 Teletrabalho durante a Pandemia  

No ano de 2020, verificaram-se mudanças estruturais tanto na economia global, como no 

mercado de trabalho. Desde a sua realização de forma residual, até à atualidade, o teletrabalho 

sofreu um aumento expressivo, devido à pandemia COVID-19 (Contreras et al., 2020). Assim, a 

11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS), descreveu o vírus SARS-CoV-2 

como uma pandemia global, reforçando a necessidade de os governos prepararem a primeira vaga 

de uma emergência de saúde pública, através da aplicação de medidas de contenção do vírus, tais 

como o confinamento obrigatório da população (OMS, 2020). 

 No dia 13 de março de 2020, o governo aprovou o Decreto-lei nº10 – A/2020 (art.º 29), 

que reitera o seguinte: “Durante a vigência do presente decreto-lei, o regime de prestação 

subordinada de teletrabalho pode ser determinado unilateralmente pelo empregador ou requerida 

pelo trabalhador, sem necessidade de acordo das partes, desde que compatível com as funções 

exercidas.” Posteriormente, no dia 18 de março é publicado o decreto14-A/2020 do presidente da 

república, que declara o estado de emergência do país, e a 20 de março é publicado o decreto de 

lei nº. 2-A/2020, que impõe a obrigatoriedade do teletrabalho, de forma a assegurar a manutenção 

económica do país (Figueiredo et al., 2021). 

Na sequência das medidas de confinamento geral, a população é aconselhada a permanecer 

na sua habitação e começar a realizar o seu trabalho remotamente. Isto, para aqueles cujas funções 

o permitissem (OIT, 2020), o que resultou na substituição do modelo de trabalho tradicional pelo 

teletrabalho.  Segundo o inquérito divulgado pelo Instituto Nacional de Estatística e pelo Banco 

de Portugal, em abril de 2020, o formato de teletrabalho já teria sido implementado por 60% das 

empresas (Figueiredo et al., 2021). Deste modo, o teletrabalho é implementado de forma repentina, 

sem a existência de um período de adaptação necessário a uma mudança estrutural como esta, o 

que consequentemente fragilizou tanto o tecido empresarial português quanto os colaboradores, 

uma vez que a maioria não tivera ainda contacto com esta realidade (Figueiredo et al., 2021). 

Neste sentido, os autores Tavares e colaboradores (2020), descrevem que durante a 

transição para o teletrabalho em Portugal, os colaboradores referiram um aumento da carga laboral, 

assim como o aumento dos distratores da sua atividade profissional, nomeadamente aumento das 

tarefas domésticas, e a necessidade de prestar auxílio na educação dos seus filhos durante o seu 

horário de trabalho, devido ao encerramento dos estabelecimentos de ensino. Neste sentido, o facto 

de muitos trabalhadores não possuírem um espaço reservado para trabalhar, não disporem de 
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dispositivos digitais adequados ao desempenho das suas funções, nem dos fatores físicos mais 

adequados (condições de iluminação, qualidade do ar e térmicas), ameaçou o desempenho 

adequado das funções dos trabalhadores (Sousa-Uva et al., 2021). 

Neste sentido foram evidenciados vários desafios deste regime laboral, nomeadamente a 

redução da interação com os pares, incremento da carga laboral (física e/ou mental) (Kinman et 

al.,2020; Sousa-Uva et al., 2021), escassez de recursos laborais, sobrecarga de comunicação e 

dificuldade na gestão das rotinas familiares, isolamento, ausência de sentimento de pertença e 

permeabilidade entre a vida profissional e familiar (Harpaz,2002). Adicionalmente, devido à 

utilização excessiva das TIC (Carillo et al.,2021), é esperado que exista uma deterioração da saúde 

mental e qualidade de vida, e consequentemente aumento do stress (Ferreira et al.,2021), e 

sentimentos de sobrecarga derivados do fenómeno FOMO (fear of missing out) (Jacukowicz et 

al.,2020; Mendonça et al., 2022). Assim, a literatura referente ao teletrabalho durante a pandemia 

COVID-19 demonstrou a existência de consequências negativas deste regime laboral tanto na 

condição física dos colaboradores (Xiao et al.,2021), como na saúde mental (Oakman et al., 2020), 

afetando o bem-estar dos trabalhadores, a satisfação profissional, equilíbrio trabalho-família 

(Kinman et al.,2020), bem como a produtividade (Papanikolao & Schmidt, 2020). Não obstante, 

foi demonstrado que os níveis de satisfação com o teletrabalho (Fana et al., 2020), aumentaram 

(69%) em comparação ao período pré-pandémico. Estes resultados poderão ser explicados pelos 

níveis de educação mais elevados, o que resulta num incremento das condições domésticas e por 

sua vez, de trabalho (Sousa-Uva et al., 2021). 

2. Centralidade trabalho-família  

Segundo a teoria de identidade social, defendida por Stryker (1968, 1980), os indivíduos 

desempenham diversos papéis simultaneamente ao longo das suas vidas. De acordo com o grau de 

importância atribuída pelo individuo, irão existir papéis com maior centralidade para sua a 

autodefinição, do que outros (Jiang & Johnson, 2018). Neste sentido, o papel inerente a cada 

domínio irá fornecer significado e definição para o self do individuo, uma vez que irá permitir a 

distinção entre papéis centrais, complementares ou periféricos (Hogg et al., 1995). 

Neste sentido, o estudo da centralidade do trabalho surge com a investigação realizada pelo 

grupo de investigadores do Meaning of Working International Research Team (MOW) (1987), na 

década de 80.  Segundo os autores, o trabalho corresponde a uma “construção psicológica 
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multidimensional”, realizada com base nas experiências idiossincráticas profissionais e de vida. 

De facto, a centralidade trabalho-família descreve o julgamento individual acerca da importância 

que o papel do trabalho deverá possuir na vida dos indivíduos, em comparação com o papel 

familiar (Carr et al., 2008), sendo que este papel familiar não se refere apenas ao casamento ou 

maternidade/ paternidade, mas diz respeito a todos os aspetos da vida do indivíduo que não se 

encontrem relacionados com o domínio laboral (Carlson & Kacmar, 2000). Neste sentido, 

indivíduos que possuem uma elevada centralidade trabalho-família, acreditam que o papel 

profissional possui mais significado que o familiar, o que culminará num maior dispêndio de tempo 

e energia neste domínio. Neste seguimento, o constructo de centralidade do trabalho refere-se à 

crença que os indivíduos possuem acerca da importância que o domínio profissional possui na sua 

identidade (Paullay et al., 1994). Assim, estes indivíduos apresentam mais dificuldades na gestão 

da sua vida pessoal, uma vez que investem uma grande quantidade de recursos para suprimir as 

exigências do seu papel profissional (Greenhaus & Beutell , 1985; Gillet et al., 2021). Em 

contraste, indivíduos com uma reduzida centralidade trabalho-família, atribuem um valor superior 

ao papel familiar, despendendo mais tempo na concretização de atividades familiares (Shi et al., 

2021). 

Relativamente aos consequentes deste constructo, poderão ser citados impactos positivos 

a nível da satisfação profissional, retenção dos colaboradores, compromisso organizacional (Carr 

et al., 2008; Xie et al., 2017), performance, comportamentos de cidadania organizacional 

(Usman,2021), e criatividade  (Hao et al., 2022; Volery & Tarabashkina, 2021). Adicionalmente, 

este constructo possui também relação com o CTF-FT, na medida em que os indivíduos que 

possuem uma elevada centralidade no trabalho, acreditam que o papel profissional possui um 

maior significado para o seu autoconceito, do que o familiar, o que irá resultar num maior 

dispêndio de tempo e energia neste domínio (Kahn et al., 1964).  Neste sentido, as diferenças 

individuais na atribuição da centralidade de papéis, irá repercutir-se em diferentes níveis de CTF-

FT. Assim, uma elevada centralidade no trabalho tem sido associada a horas extraordinárias 

(Feldman & Ng, 2008), maior envolvimento no trabalho (Diefendorff et al., 2002) e commitment 

organizacional (Carr et al., 2008), comportamentos que potencialmente irão fazer com que os 

indivíduos priorizem o seu trabalho em detrimento da família. Deste modo, indivíduos com maior 

centralidade no trabalho irão experienciar níveis superiores de CTF, enquanto indivíduos com uma 
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elevada centralidade familiar, irão apresentar um nível superior de CFT (Michel et al., 2011; Xie, 

2017). 

3. Conflito Trabalho-Família  

Segundo Kahn et al. (1964), o conflito trabalho-família consiste num conflito inter-papel, 

no qual os papéis desempenhados no meio laboral e familiar se revelam mutuamente 

incompatíveis. Neste sentido, a pressão exercida por um dos papéis torna-se mais evidente quando 

os papéis laborais ou familiares se constituem como centrais para o autoconceito do indivíduo ou 

quando existem fortes punições por não atender às exigências desse papel. Greenhaus e Beutell 

(1985), definem conflito trabalho-família e família-trabalho (CTF-FT) como uma forma de 

conflito inter-papel, onde a pressão exercida pelos papéis desempenhados nos domínios familiares 

e laborais são mutuamente incompatíveis, ou seja, pela existência de um conflito interno do 

indivíduo entre o papel que desempenha no meio laboral e os papéis desempenhados nos restantes 

domínios da sua vida ( Greenhaus & Beutell , 1985). Deste modo, o conflito trabalho-família (CTF) 

caracteriza-se por um spillover negativo do domínio laboral para o familiar (Byrne & Barling 

,2017;Greenhaus & Beutell ,1985; Mäkelä & Suutari, 2011), e ocorre quando um indivíduo 

despende uma grande quantidade do seu tempo a trabalhar, o que irá resultar numa diminuição do 

tempo dedicado à realização de atividades familiares (Soomro et al., 2018). Neste seguimento, o 

conflito poderá ser concetualizado como uma variável de stress, que ocorre quando um indivíduo 

ocupa grande parte do seu tempo a desempenhar tarefas profissionais, o que irá resultar num 

conflito com as exigências familiares. Assim, ambos os papéis são inversamente proporcionais, ou 

seja, o tempo despendido num papel irá resultar num conflito no outro papel (Hughes et al., 1992). 

O CTF-FT poderá ser entendido através de duas principais características, a 

bidirecionalidade e a multidimensionalidade. A bidirecionalidade representa a influência mútua de 

ambos os domínios, ou seja, tanto as tarefas laborais poderão interferir com a vida familiar, como 

a vida familiar poderá ter influência na esfera profissional. Apesar de inicialmente o conflito ser 

considerado unidirecional, sendo que era apenas considerado a interferência do domínio laboral 

no domínio familiar, este poderá ocorrer em ambas as direções (Frone et al., 1992; Netemeyer et 

al., 1996). Por outro lado, a multidimensionalidade refere-se às três formas de conflito que um 

indivíduo poderá experimentar, sendo estas o conflito baseado no tempo, baseado na tensão e nos 

comportamentos. 
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Neste sentido, o conflito baseado no tempo ocorre quando o tempo despendido num papel 

dificulta a satisfação das exigências do outro papel, ou seja refere-se à escassez de tempo para 

atender às exigências dos múltiplos papéis, e ocorre quando o tempo dedicado a um domínio, 

dificulta a participação noutro domínio (Demerouti et al., 2012). No que toca ao conflito baseado 

na tensão, este caracteriza-se pela tensão experienciada num papel que afeta o desempenho no 

outro papel, ou seja, a tensão criada por um dos papéis dificulta o cumprimento das exigências do 

outro papel. Assim, este poderá ser caracterizado pelo spillover da tensão originada no domínio 

laboral para o domínio familiar, tornando desafiador atender às exigências familiares (Greenhaus 

& Beutell, 1985). Este tipo de conflito poderá assumir duas formas: em primeiro lugar a pressão 

associada ao exercício de um papel torna fisicamente impossível atender às pressões exercidas 

pelo outro papel; e em segundo lugar, o conflito poderá manifestar-se quando o indivíduo se sente 

preocupado com as pressões exercidas por um papel, mesmo quando este se encontra a satisfazer 

as exigências no outro papel (Greenhaus & Beutell,1985). Por último, o conflito baseado no 

comportamento refere-se à interferência de uma conduta específica num dos domínios, nas 

expectativas de comportamento inerentes ao outro domínio (Demerouti et al., 2012), isto é, a 

existência de padrões de comportamento num papel tornarem-se incompatíveis com as 

expectativas de comportamento num outro papel. Por conseguinte, se o indivíduo não for capaz de 

modificar o seu comportamento de modo a satisfazer as expectativas inerentes aos diferentes 

papéis, provavelmente irá experienciar um conflito entre ambos (Greenhaus & Beutell,1985). 

A literatura tem demonstrado a existência de duas perspetivas explicativas deste fenómeno.  

Em primeiro lugar, existe uma perspetiva focalizada nas interdependências negativas entre os 

domínios familiares e laborais, onde os indivíduos experienciam CTF devido à escassez de tempo, 

aos níveis elevados de stress e pelas expectativas comportamentais incompatíveis (Greenhaus & 

Beutell,1985; Eby et al., 2005). Em segundo lugar, uma perspetiva mais positiva que se refere ao 

spillover positivo entre os dois domínios (Edwards & Rothbard, 2000; Greenhaus & Powell, 2006). 

Para além destas duas perspetivas, existem inúmeras teorias que suportam este constructo, 

nomeadamente a teoria dos papéis (Kahn et al., 1964), a teoria da interferência ou spillover 

(Staines, 1980), e o modelo da compensação e segmentação (Mansour & Tremblay, 2018). Este 

modelo, propõe que os domínios familiares e laborais são independentes, e que para evitar a 

ocorrência de conflito será necessário haver uma separação do envolvimento profissional e laboral 

(Elizur, 1986). 



 

13 
 

Do mesmo modo, Hobfoll (1989), propõe com a teoria de conservação de recursos (COR) 

um entendimento a nível individual da natureza do stress, tanto no contexto profissional como não 

profissional. Com base na tese de que os indivíduos tendem a construir e proteger os seus recursos, 

Hobfoll (1989) enfatiza o papel dos recursos de que o indivíduo dispõe de forma a lidar com 

eventos indutores de stress. Este autor defende ainda o conceito de espiral de ganho de recursos, 

em que os indivíduos que possuam mais recursos, irão dispor de uma maior probabilidade de 

adquirir novos recursos, o que irá resultar em ganhos futuros. De acordo com esta teoria, a 

interferência entre o trabalho e a família, poderá resultar na perda de recursos familiares devido a 

um reduzido suporte familiar o que se traduz num CTF. Por outro lado, poderá resultar no ganho 

destes recursos devido a um forte suporte familiar, o que se traduzirá num enriquecimento de 

papéis. Assim, é possível afirmar que a família tanto poderá constituir um stressor ou um recurso 

(Mansour & Commeiras,2015). Por fim, o The Job Demands-Resource model (JD-R) (Demerouti 

et al., 2001), defende que a existência de elevadas exigências laborais diminui os recursos que os 

colaboradores possuem, o que resultará em consequências nefastas para a sua saúde. Em 

contrapartida, possuir elevados recursos laborais irá aumentar o engagement e a ocorrência de 

comportamentos extra-papel. Apesar deste modelo ser idêntico ao da teoria COR, este não 

considera variáveis familiares, sendo preterido na explicação da interface entre família e trabalho 

(Mansour & Tremblay, 2018). 

A pandemia tem sido associada ao aparecimento de consequências nefastas em muitos 

países, nomeadamente a nível económico, sociológico, psicológico e profissional (Bilge et al., 

2021). Golden (2012) observou a associação realizada entre o CTF e a exaustão, e concluiu que o 

conflito familiar parece estar associado a níveis elevados de exaustão. O conflito parece associar-

se ainda ao surgimento de outras patologias como stress, depressão, hipertensão, ansiedade, 

transtornos de humor e abuso de substâncias como maior incidência no consumo de álcool 

(Oliveira et al., 2013). A literatura tem demonstrado que os indivíduos com filhos sofrem mais 

interferência do trabalho na vida familiar, por vezes de forma positiva, e de outras negativas, 

quando o tempo dedicado ao trabalho é subtraído da atenção prestada à família (Baxter & 

Alexander, 2008). Neste sentido, o CTF, parece ocorrer com mais frequências entre casais com 

filhos, comparativamente com os casais sem filhos. Sendo que este é aumentado quando o filho 

tem idade inferior a 18 anos (Greenhaus & Beutell,1985). Adicionalmente, Herman e Gyllstrom 

(1977), demonstraram que indivíduos casados experienciam maiores níveis de CTF que os 
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indivíduos solteiros. Assim, quando as responsabilidades familiares interferem com a vida 

profissional, irá ocorrer CFT, que terá como consequências a redução da satisfação marital, assim 

como o aparecimento de tensão e stress que se irão transformar num obstáculo à realização das 

tarefas profissionais. O desequilíbrio entre o domínio familiar e profissional, poderá aumentar a 

probabilidade de surgimento de patologias físicas e psicológicas, nomeadamente o aparecimento 

de burnout (Cinamon et al., 2007). 

Existem diversos fatores que parecem contribuir para o conflito trabalho-família e família-

trabalho. Nomeadamente, o horário de trabalho, carga de trabalho, estado civil, assim como o 

número de filhos, poderão resultar numa participação desequilibrada entre os papéis familiares e 

laborais (Greenhaus & Beutell,1985). Por outro lado, fatores como commitment laboral, salário e 

experiência profissional poderão ter consequências positivas a nível do conflito trabalho-família 

(Bilge et al., 2021). Ainda neste sentido, as características relacionadas com o trabalho, como 

horários irregulares e horas extraordinárias poderão levar a uma redução do tempo despendido na 

realização de tarefas familiares (Aras & Karakiraz, 2013), o que irá resultar numa diminuição do 

tempo e energia disponíveis para a realização de atividades familiares (Greenhaus & Beutell, 

1985), devido ao dispêndio excessivo de tempo e esforço na realização de tarefas laborais. Ainda, 

o trabalho por turnos parece ter um impacto negativo relativamente à conciliação dos dois 

domínios. Deste modo, Demerouti et al. (2004), defendem que os turnos e o trabalho aos fins de 

semana devem ser evitados, como forma de minimizar o conflito trabalho-família. 

Assim, é possível concluir que a presença de conflito trabalho-família se constitui como 

um fator prejudicial para o desempenho dos trabalhadores, sendo que quanto maior o conflito entre 

trabalho e família experienciado pelo trabalhador, mais negativo seria o seu desempenho nas 

tarefas profissionais (Novitasari et al., 2020). Em suma, a literatura tem demonstrado uma 

ambivalência de resultados relativamente ao conflito trabalho-família.  

 3.1 Conflito Trabalho-Família no Teletrabalho 

A perspetiva dominante relativamente ao interface trabalho-família, tem sido a de conflito, 

onde as exigências de um domínio são intensificadas e mutuamente incompatíveis com as 

exigências do outro domínio, o que irá resultar num aumento do conflito trabalho-família 

(Greenhaus & Beutell,1985). Posteriormente com Frone et al. (1992) e Gutek et al. (1991), o CTF-

FT passa a ser entendido como um fenómeno bidirecional: CTF, quando a esfera profissional 



 

15 
 

interfere com a esfera familiar, e CFT, quando as exigências familiares interferem com o meio 

laboral (Netemeyer et al,1996). 

A teoria das fronteiras (Ashforth et al., 2000), tem sido utilizada como suporte teórico do 

CTF-FT. De acordo com esta teoria, existem transições psicológicas e comportamentais efetuadas 

pelos colaboradores, entre o papel familiar e laboral, de forma a atender quer às necessidades 

familiares, quer às profissionais (Ashforth et al., 2000). Deste modo, quando os colaboradores 

exercem a sua atividade profissional a partir de casa, é provável que aconteçam mais interrupções 

nas tarefas laborais, para atender às exigências familiares. Estas transições poderão facilitar o 

cumprimento das necessidades familiares, e desse modo conduzir a uma redução do CFT. Por 

outro lado, uma vez que os colaboradores poderão ser impedidos de cumprir o seu papel laboral, 

o teletrabalho poderá contribuir para um aumento do CTF (Delanoeije & Germeys,2019). Segundo 

esta teoria, os indivíduos desenvolvem barreiras físicas, psicológicas e comportamentais em torno 

dos diferentes papéis que desempenham na sua vida, como é o caso das fronteiras entre domínio 

familiar e profissional. Assim, estas fronteiras detêm um grau de permeabilidade, ou seja, a 

facilidade com que os aspetos psicológicos e comportamentais de um domínio poderão interferir 

no outro domínio (Ashforth et al., 2000). 

Neste seguimento, a existência de limites permeáveis implica que os colaboradores se 

encontrem envolvidos numa tarefa relacionada com um papel, enquanto se encontram a 

desempenhar outro papel (Ashforth et al., 2000). Deste modo, quando os colaboradores trabalham 

de forma remota, as atividades profissionais e domésticas encontram-se localizadas no mesmo 

espaço físico, o que poderá resultar numa diminuição das barreiras existentes entre os dois 

domínios (Allen et al., 2015). Por conseguinte, existem indivíduos que preferem que os seus limites 

sejam mais rígidos, mantendo uma separação entre os diferentes domínios, enquanto outros, 

preferem ter limites mais flexíveis, o que irá permitir um aumento de transições entre funções 

(Kreiner, 2006). Em suma, as transições entre os diversos papéis, parecem relacionar-se com um 

aumento do CTF (Golden et al., 2006). Porém, poderão ser benéficas, uma vez que permitem aos 

colaboradores atender às exigências familiares com mais facilidade (Carlson et al., 2015).  

Ainda não é claro se o trabalho remoto facilita ou dificulta a conciliação entre os domínios 

profissionais e familiares (Allen et al., 2015; Butts et al., 2013). No entanto, o teletrabalho parece 

fornecer aos colaboradores níveis elevados de flexibilidade e autonomia sobre o local e a forma 

como poderão executar o seu trabalho (Kossek et al., 2006). Assim, o teletrabalho poderá ser 
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adotado de forma a mitigar a ocorrência de CTF, uma vez que os trabalhadores conseguem planear, 

agendar e conciliar o domínio profissional e familiar, o que resulta num maior controlo sobre o 

horário de trabalho por parte do colaborador, o que irá contribuir para o surgimento de efeitos 

positivos na sua vida pessoal (Sarbu, 2018). A literatura tem demonstrado que os indivíduos que 

trabalham a partir de casa, experienciam menos CTF, comparativamente com os colegas que 

trabalham a partir de um escritório, uma vez que, através do teletrabalho, as exigências familiares 

poderão ser atendidas mais facilmente (Daft & Lengel, 1986). Nomeadamente, existe mais 

facilidade em acompanhar um familiar a uma consulta médica, e os colaboradores despendem 

menos tempo em deslocações para o trabalho. O facto de os indivíduos conseguirem atender às 

responsabilidades familiares, concretiza-se numa redução do stress e, por conseguinte, do CTF 

(Guimarães & Dallow,1999). Além disso, através do teletrabalho, as famílias passam mais tempo 

juntas, o que terá um efeito positivo a nível das relações familiares, que por sua vez se irá traduzir 

num maior empenhamento profissional (Rau & Hyland, 2002). Neste sentido, a perceção de um 

contexto familiar de suporte, parece diminuir o conflito trabalho-família (Allen, 2001). Assim, 

indivíduos que detenham esta perceção do contexto familiar, provavelmente irão dedicar mais 

tempo e energia à sua vida familiar, sem temer que essa dedicação resulte em consequências 

negativas para a sua carreira. Do mesmo modo, a perceção de suporte por parte dos pares, poderá 

também atenuar o conflito entre trabalho e família, uma vez que nos locais de trabalho, a ocorrência 

de um comportamento irá traduzir-se na perceção de normatividade do mesmo. Assim, os 

colaboradores que trabalham num ambiente onde o suporte dos pares é escasso, poderão muitas 

vezes experienciar isolamento (Golden et al., 2008). 

Neste sentido, a literatura tem apontado que níveis de educação superiores, se associam 

normalmente a uma maior probabilidade de conciliação dos domínios familiares e profissionais, 

consequentemente ligados a um menor CTF. Este efeito também se verifica nos colaboradores 

mais jovens, com menos de 30 anos.  

Por outro lado, algumas evidências mostram um aumento do CTF, quando os 

colaboradores exercem as suas atividades profissionais a partir de casa. Este facto deve-se ao 

esbatimento das fronteiras entre os dois domínios, visto que é no domínio doméstico que se 

exercem as atividades laborais (Schieman & Young, 2010). Neste sentido, quando os 

colaboradores trabalham de forma remota, existem mais interrupções do seu trabalho, por parte 

dos familiares (Allen et al., 2013). Para além de que quando os colaboradores trabalham a partir 
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de casa, as tarefas domésticas por realizar, tornam-se mais salientes, o que obriga os colaboradores 

a interromperem com mais frequência as suas atividades laborais, para atender a estas tarefas 

(Golden et al., 2006). Desrochers et al. (2005) demonstraram a existência de um esbatimento das 

barreiras entre o trabalho e a família para os trabalhadores remotos. Este esbatimento poderá 

resultar num aumento do CTF, especialmente se os colaboradores não possuírem um espaço físico 

dentro de casa, e reservar horários específicos para a realização do seu trabalho.  Neste seguimento, 

os autores Russell et al. (2009) defendem que o teletrabalho parece associar-se a horas 

extraordinárias, e à existência de uma maior interferência do domínio laboral no familiar, 

nomeadamente fins de semana e noites passadas a realizar tarefas profissionais. 

Neste sentido, é possível verificar que o teletrabalho possui desafios para os trabalhadores, 

mais concretamente: a ligação permanente ao trabalho através de dispositivos tecnológicos( o que 

poderá resultar num aumento do CTF devido à realização de trabalho extraordinário) ;  a ocorrência 

de permanentes interrupções e distrações (Sarbu, 2018); e as expectativas de o colaborador ter de 

atender a todas as responsabilidades familiares, parecendo relevante que os colaboradores 

estabeleçam barreiras claras entre o domínio familiar e profissional, de modo a reduzir a perceção 

de conflito (Allen et al., 2015). Em suma, foi demonstrado que esta modalidade de trabalho se 

encontra associada a maiores níveis de pressão no trabalho e maiores níveis de conflito trabalho-

família (Sarbu, 2018).  

3.2. Diferenças de Género 

Os papéis tradicionais de género, em que cabia aos homens sustentar a família, enquanto 

as mulheres ficavam responsáveis pela educação das crianças, sofreram alterações relativamente 

às responsabilidades que cada indivíduo assume (Kahraman & Çelik, 2018; Palmer et al., 2012). 

Consequentemente, uma vez que ambos os géneros assumem um papel quer no meio laboral, quer 

no meio familiar, esta conjetura poderá contribuir para o aparecimento de conflitos entre os dois 

domínios (Dockery & Bawa, 2020). 

Em geral, os modelos de conflito entre a família e o trabalho levam em consideração 

inúmeros fatores, incluindo os seus antecedentes, consequentes, sua natureza bidirecional, assim 

como o valor atribuído aos papéis desempenhados por cada indivíduo. Este valor diz respeito ao 

que o indivíduo considera central ou uma prioridade na sua vida (Carlson & Kacmar, 2000). A 

literatura tem demonstrado uma centralidade do papel familiar em indivíduos do sexo feminino, o 
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que consequentemente irá resultar na ocorrência de CTF (Özkul & Cömert, 2019). Assim, o papel 

social de género poderá funcionar como fator explicativo do CTF experienciado pelas mulheres. 

Deste modo, o género social corresponde às tarefas e responsabilidades que a sociedade impõe às 

mulheres, assim como a forma de perceção e expectativa relativamente às mesmas  (Bilge et al., 

2021) .  

Investigações conduzidas durante a pandemia, revelam que mulheres que têm filhos, e que 

tenham de desempenhar as suas tarefas laborais no ambiente familiar, poderão ter dificuldades em 

estabelecer um equilíbrio entre o domínio laboral e familiar (Del Boca et al., 2020). Neste 

seguimento, a pandemia parece estar associada a um aumento da carga laboral das mulheres, 

devido ao aumento do trabalho doméstico (Del Boca et al., 2020; Sevilha & Smith, 2020). A 

literatura demonstrou que a carga de trabalho feminino durante a pandemia foi intensificada, e 

estudos realizados no Sri Lanka, Malásia, Vietname e Áustria, equipararam a carga de trabalho 

das mulheres durante a pandemia, aos níveis experienciados por estas durante períodos de guerra 

ou catástrofe natural (Del Boca et al., 2020).  Também estudos realizados no Reino Unido (Sevilha 

& Smith, 2020), Espanha (Farre et al., 2020) e Itália (Del Boca et al., 2020), demonstraram que 

durante o confinamento, as responsabilidades em relação aos cuidados prestados às crianças, foram 

assumidas principalmente pelo sexo feminino. 

As mulheres têm sido apontadas na literatura como a população em que a incidência de 

CTF é maior. A realização das tarefas domésticas nas mulheres ronda os 92.2 %, enquanto nos 

homens, esta percentagem é de 78.2%. Consequentemente, a área profissional para as mulheres, 

torna-se mais desafiante, uma vez que despendem mais tempo e energia na realização destas tarefas 

(Melo & Thomé, 2018). A literatura também evidenciou que as mulheres solteiras com filhos 

pequenos, são aquelas mais suscetíveis de acumularem diversas exigências, uma vez que, com a 

dispensa de serviços de cuidados que as auxiliem, estas mulheres necessitam de atender às 

exigências de cuidado dos filhos, domésticas e profissionais (Lemos et al., 2020). Deste modo, é 

possível verificar que apenas com recurso à terceirização dos cuidados dos filhos, como a 

contratação de uma ama, as mulheres conseguem conciliar a maternidade com o trabalho (Lemos 

et al., 2020). 

Por outro lado, no caso das mulheres casadas sem filhos, a quarentena permitiu um 

equilíbrio entre os vários domínios, e o aumento da carga de trabalho refere-se essencialmente ao 

domínio profissional. Para este equilíbrio contribuiu a ausência de filhos, assim como uma maior 
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participação por parte dos seus parceiros nas tarefas domésticas, o que permitiu que estas mulheres 

despendessem mais tempo para se dedicar a si e a tempo de qualidade com os seus parceiros 

(Greenhaus & Beutell,1985). Assim, contrariamente ao que era indicado na literatura, que a falta 

de tempo seria a principal causa do CFT (Beutell & O’Hare, 2018), para estas mulheres, o 

teletrabalho ao invés de intensificar o conflito, parece ter contribuído para o diminuir. 

Assim, algumas mulheres, apesar de sobrecarregadas, parecem ter encontrado estratégias 

que lhes permitem equilibrar a relação entre o trabalho e a vida familiar. A ausência de crianças 

menores em casa, assim como a partilha das tarefas domésticas com os maridos, parece contribuir 

para a não intensificação do CTF. De acordo com a literatura, parece que a participação masculina 

nas tarefas domésticas, contribui para esta conciliação, sendo um dos fatores preditores da 

conciliação entre os dois domínios (Huffman et al., 2014). 

4. Balanço Trabalho-Família  

Tradicionalmente a interface trabalho-família tem sido estudada através do ponto de vista 

do conflito (Greenhaus & Beutell,1985). No entanto, ao longo do tempo têm surgidos perspetivas 

alterativas, nomeadamente uma perspetiva mais integrativa designada por balanço trabalho-família 

(Grzywacz & Carlson, 2007). Este fenómeno é considerado uma questão entre papéis, na medida 

em que os indivíduos possuem  a necessidade de distribuir de forma equitativa os seus recursos, 

com vista a adquirir um equilíbrio em termos de investimento de tempo, energia, satisfação e 

envolvimento, que despendem em cada papel que desempenham (Greenhaus et al., 2003).Neste 

sentido, o termo balanço trabalho-família (BTF) foi inicialmente descrito através da inexistência 

de conflito entre os papéis familiares e profissionais, sendo percecionado através do grau de 

investimento atribuído a cada um (Duxbury & Higgins, 1992), ou através da existência de reduzido 

conflito, aliado a uma facilitação entre trabalho-família (Greenhaus & Allen, 2011). Recentemente, 

Casper et al. (2018), definiram este constructo através de uma avaliação positiva em termos de 

satisfação, envolvimento e valor atribuído a cada um dos papéis desempenhados. Neste sentido, o 

balanço corresponde a uma crença individual acerca da existência de coexistência, harmonia e 

integração de ambos os papéis familiares e profissionais.  

A literatura revelou que o teletrabalho durante a pandemia COVID-19 provocou um 

aumento de conflitos trabalho-família, devido à intensificação da carga de trabalho remunerado e 

não remunerado, o que resultou numa diminuição do balanço entre os domínios (Wang et al., 
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2021).  Esta diminuição do balanço TF deveu-se à inexistência de rotinas fixas, existência de 

alterações do tempo dedicado ao trabalho e lazer e ainda incapacidade de participar em atividades 

sociais ou simplesmente visitar familiares (Kolo et al., 2021). No entanto, esta experiência não foi 

vivenciada de igual modo por ambos os géneros. Cannito e Scavarda (2020) evidenciaram que o 

teletrabalho permitiu que o sexo masculino desenvolvesse relações de maior proximidade, 

permitindo que os pais conseguissem participar nas atividades com os seus filhos (Cannito & 

Scavarda, 2021). Por outro lado, foi demonstrado que o sexo feminino, principalmente quem tem 

filhos menores de idade, experienciou uma dificuldade acrescida no balanço entre a vida 

profissional e familiar (Del Boca et al.,2020; Graham et al.,2021; Juchnowicz & Kinowska, 2021). 

Os antecedentes referentes ao balanço TF, poderão ser distribuídos por duas grandes 

categorias: características individuais e valores culturais. Em termos de características individuais 

poderão ser citadas o aumento no envolvimento no trabalho (Bulger & Fisher,2012) aumento da 

saliência do trabalho (May et al.,2004), níveis reduzidos de neuroticísmo (Bulger & Fisher,2012), 

e ainda a utilização de mecanismos de coping (Byron,2005). No que se refere aos valores culturais, 

podemos citar o individualismo, uma vez que este determina o distanciamento entre a função 

laboral e familiar (Schein,1984); a distância do poder, na medida em que possui impacto no apoio 

fornecido à vida profissional (Lu et al.,2010); a masculinidade, que  influencia a competitividade 

no trabalho (Hofstede,1980); e por fim, o evitamento da incerteza, que modera o impacto que o 

CTF-FT possui na satisfação com a vida (Javidan & House,2001). Em termos organizacionais, foi 

demonstrado que a diminuição da pressão de tempo no trabalho (Greenhaus & Beutell,1985), 

aumento da autonomia (Bulger & Fisher,2012), ambiguidade de papel e flexibilidade, possuem 

um impacto a nível do balanço TF (Beauregard & Henry,2009). 

Relativamente aos consequentes, estes poderão ser divididos em consequentes para os 

colaboradores, para a organização, relacionados com o trabalho e ainda consequentes não 

relacionados com o trabalho (Greenhaus & Beutell,1985).  Deste modo, a nível dos colaboradores, 

os principais consequentes prendem-se com satisfação/insatisfação do trabalho, burnout e 

satisfação/insatisfação com a vida. Em termos organizacionais, estes incluem carga laboral, 

absenteísmo, presentismo e desempenho laboral (Allen et al., 2000). Em termos profissionais, 

quanto maior o equilíbrio TF, melhor o desempenho profissional (Blazovich et al., 2014), 

satisfação com o trabalho (Allen et al.,2000), diminuição das intenções de turnover (Allen et al., 

2000), e dos níveis de burnout (Allen et al., 2000). Por fim, entre os fatores não relacionados com 
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o trabalho, poderemos citar o incremento da satisfação com a vida dos colaboradores, a satisfação 

conjugal, (Allen et al., 2000), e a satisfação familiar (Greenhaus & Beutell,1985).  

5. Bem-estar 

5.1. Definição de Bem-estar 

O conceito de bem-estar descreve o funcionamento psicológico ótimo dos indivíduos. No 

entanto, a preocupação com o bem-estar é algo recente para a literatura psicológica, pois até à 

década de 60, o foco estava na prevenção da patologia e não na promoção da saúde e 

desenvolvimento pessoal (Ryan & Deci, 2001).  Contudo, nos anos 90, começou a proliferar a 

ideia de que o bem-estar não é fruto apenas da ausência de doença mental. Neste sentido, a 

literatura referente ao bem-estar ganhou bastante relevância nas últimas décadas, o que levou ao 

surgimento de duas perspetivas distintas. Em primeiro lugar, uma visão hedónica do bem-estar 

humano (bem-estar subjetivo), que se foca principalmente nas experiências subjetivas positivas de 

cada um,  caracterizando-se pela procura de prazer e por conseguinte, evitamento da dor, 

concebendo o bem-estar como a existência de uma predominância de experiências afetivas 

positivas em detrimento de experiências afetivas negativas (Bradburn,1969; Diener et al.,1985 

Kahneman et al., 1999; Ryff, 1995). Em segundo lugar, uma perspetiva eudemónica (bem-estar 

psicológico), que postula que o bem-estar não se encontra reduzido às experiências subjetivas de 

prazer, referindo-se ao desenvolvimento das capacidades e potencialidades dos indivíduos (Ryff, 

2018). Neste sentido, o bem-estar implica a realização da verdadeira natureza dos indivíduos, 

através de um processo de desenvolvimento contínuo, que não se encontra reduzido à procura de 

estados emocionais positivos, mas tem como objetivo alcançar o desenvolvimento pleno do 

potencial humano (Ryan & Deci , 2001; Ryff, 1989; Ryff, 1995; Ryff & Singer, 2008 ). 

Deste modo, o modelo de bem-estar psicológico proposto por Carol Ryff (1989) surge 

como crítica ao modelo de Bem-Estar Subjetivo vigente anteriormente, e considera que o bem-

estar poderá ser avaliado através dos recursos psicológicos individuais, ou seja, processos 

cognitivos, afetivos e emocionais. Este pode ser descrito através das seis dimensões, sendo estas a 

autoaceitação, relações positivas com os outros, autonomia, domínio do ambiente, propósito de 

vida e crescimento pessoal (Ryff, 1995). Relativamente ao bem-estar subjetivo, este corresponde 

à avaliação individual da vida, a qual poderá ser realizada em termos cognitivos (satisfação com a 

vida, ou seja, julgamentos globais da vida do indivíduo), ou em termos emocionais (presença de 
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emoções e humores positivos, e ausência de emoções e humores negativos) (Diener & Eid, 2001). 

Assim, o bem-estar subjetivo possui três características principais: em primeiro lugar é subjetivo, 

ou seja, a sua origem está presente na experiência individual de cada um, sendo que os 

componentes objetivos (saúde, conforto, virtude ou riqueza) (Kammann, 1983), não são 

considerados nesta abordagem; em segundo lugar, o bem-estar possui medidas positivas, e não 

apenas a ausência de fatores negativos; e por último, as medidas subjetivas são baseadas numa 

avaliação global dos aspetos da vida, e não num domínio específico (Ryff, 1995). 

 5.2. Determinantes e Consequentes do Bem-estar 

A literatura demonstra a existência do impacto de diversos determinantes demográficos e 

socioeconómicos a nível do bem-estar, tais como, a idade (Selim, 2008), género (Di Tella et al., 

2003), nível de educação formal (Michalos, 2017), estatuto económico (Ferrer-i-Carbonell, 2005), 

religião (Hackney & Sanders, 2003), personalidade (Ryff, 2014), suporte social (Argyle, 1999; 

Myers, 1999) e diferenças culturais (Ryff, 1995). 

 Neste sentido, foi demonstrado que o domínio ambiental e a autonomia aumentam com a 

idade, enquanto o crescimento pessoal e propósito de vida têm a tendência a decrescer à medida 

que os indivíduos vão envelhecendo (Ryff, 1995). No entanto, os autores Graham e Pozuelo (2017) 

defenderam que a relação entre o bem-estar e a idade se desenvolve através de uma forma em U 

desde a idade adulta até chegar aos 60/70 anos (Blanchflower & Oswald, 2008), sendo que o ponto 

mais baixo de felicidade irá ocorrer por volta dos 40 anos. Na velhice, a satisfação com a vida 

volta a diminuir (Baird et al.,2010), e este declínio irá ser cada vez mais acentuado à medida que 

a morte se torna mais saliente (Fakhroo & Nasser, 2021; Gerstorf et al., 2008). No que concerne 

ao género, este constitui um dos determinantes com maior relevância para o bem-estar. Os 

indivíduos do sexo feminino, independentemente da idade, avaliam as relações interpessoais que 

estabelecem de forma mais positiva, e possuem níveis mais elevados de crescimento pessoal, 

comparativamente com os seus homólogos. No entanto, os restantes aspetos que compõem o bem-

estar, não possuem uma correlação significativa com o género (Ryff, 1995). 

Foi demonstrada ainda a existência de uma relação entre o bem-estar e a educação formal, 

uma vez que esta permite adquirir um estatuto profissional e um rendimento superior, auxiliando 

os indivíduos a concretizar os seus objetivos. Por outro lado, um nível elevado de educação poderá 

contribuir para o aumento das expectativas e do stress experienciado quando estas não são 
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alcançadas (Clark et al., 2001; Fakhroo & Nasser,2021). Outra característica demográfica que 

possui impacto no bem-estar é a religião, sendo que indivíduos religiosos, possuem, por norma 

níveis mais elevados de bem-estar subjetivo, comparativamente com indivíduos não religiosos 

(Hackney & Sanders, 2003).  Adicionalmente, a comunidade científica tem demonstrado interesse 

em compreender a forma como o bem-estar é condicionado por variáveis individuais como a 

personalidade (Ryff,2014). Assim, foi verificado que de acordo com o modelo de personalidade 

Big Five, a dimensão abertura à experiência encontra-se associada ao crescimento pessoal, a 

agradabilidade relaciona-se com as relações positivas com os outros, enquanto a extroversão, 

conscienciosidade e neuroticismo se encontram relacionados com o domínio ambiental, propósito 

de vida e autoaceitação (Ryff, 2014; Schmutte & Ryff, 1997). No que se refere às diferenças 

culturais, os aspetos que compõem o bem-estar numa vertente mais autocentrada (autoaceitação e 

autonomia), possuem maior relevância nas culturas ocidentais (e.g., USA), e os valores mais 

orientados para as relações interpessoais, como possuir relações interpessoais positivas, 

apresentam uma maior expressão nos países orientais (e.g., Coreia) (Ryff, 1995). 

Relativamente aos consequentes do bem-estar, a literatura existente é bastante escassa. No 

entanto, os autores Agapito et al. (2015) observaram a existência de uma relação causal das 

dimensões de bem-estar no trabalho nas intenções de turnover dos colaboradores, salientando a 

necessidade de criação de um ambiente de trabalho saudável e estimulante, por parte das 

organizações (Pantaleão & Veiga, 2019). A literatura tem demonstrado ainda a existência de 

algumas relações entre as dimensões de bem-estar no trabalho e burnout (Chiron et al., 2010), 

existência de afetos positivos ou negativos (Tenney et al., 2016), centralidade no trabalho (Hu et 

al., 2021), CTF (Tenney et al., 2016), equilíbrio entre trabalho-família (Reynolds & Mckinzie, 

2019), estabelecimento de relações positivas no local de trabalho (Mihalache & Mihalache,2022), 

e insegurança laboral (Weziak-Bialowolska et al., 2021). Neste sentido, a literatura postula que 

níveis superiores de felicidade, resultam numa melhor qualidade da saúde física e psíquica 

(Lyubomirsky et al., 2005; Røysamb et al., 2003), num melhor desempenho (George, 1991), numa 

maior satisfação (Hirschle & Gondim, 2020; Weziak-Bialowolska et al., 2021), e descrevem 

indivíduos com uma maior capacidade de adaptação, que lhes permite reagir de forma adaptativa 

a situações indutoras de stress (Wood & Joseph, 2010). Assim, níveis elevados de bem-estar 

possuem como consequência relacionamentos interpessoais saudáveis, uma higiene de sono 

adequada, e níveis reduzidos de burnout. Não obstante, existem fatores potenciadores de mal-estar, 
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nomeadamente, o aumento de exigências profissionais, situação de desemprego e a existência de 

um ambiente competitivo (Carvalho & Chambel,2014). Desta forma, um bem-estar psicológico 

comprometido, poderá resultar no aumento do absentismo, intenções de turnover, insatisfação dos 

colaboradores, e desempenho insatisfatório, o que irá culminar num aumento dos custos para as 

organizações (Kelloway et al., 2012). 

 5.3. Bem-estar durante a Pandemia 

A pandemia decorrente do vírus SARS-COV-2 e o teletrabalho resultaram em alterações a 

nível do bem-estar dos colaboradores (Lan, et al., 2021), nomeadamente, verificou-se um aumento 

do isolamento social ( Samridhi & Lavina, 2021), adoção de um estilo de vida sedentário, aumento 

dos sintomas de insónia, depressão (Le et al., 2020), presentismo ( Samridhi & Lavina, 2021), 

abuso de sustâncias (Niu et al., 2021;Xiong et al., 2020) e incremento dos níveis de stress devido 

à adaptação repentina aos meios de trabalho digitais (Lecours et al., 2021). Uma investigação 

conduzida pela OIT em 15 países membros da OCDE (Organização para a cooperação e 

desenvolvimento económico), estudou o impacto que o teletrabalho possui no estilo de vida dos 

indivíduos, observando que os trabalhadores remotos tendem a trabalhar um número mais elevado 

de horas e denotam dificuldades em delimitar as fronteiras entre vida pessoal e profissional, o que 

origina um aumento dos níveis de stress (Samridhi & Lavina, 2021). Foi ainda observado que o 

bem-estar subjetivo dos colaboradores com filhos é mais afetado pelo teletrabalho, 

comparativamente aos colaboradores sem filhos, sendo este resultado explicado pelo aumento de 

conflitos laborais e redução do equilíbrio entre as esferas profissionais e familiares (Song & Gao, 

2020). 

Não obstante as consequências negativas, as características presentes no teletrabalho 

(elevados níveis de satisfação profissionais, flexibilidade de horários, autonomia e controlo sobre 

o trabalho, incremento do equilíbrio trabalho-família), encontram-se associadas ao aumento de 

experiências positivas em detrimento das negativas (Lizano, 2022; Lunde et al., 2022). Um estudo 

realizado pelos autores (Kossek et al., 2020), mostrou que os colaboradores que mantiveram os 

níveis de bem-estar elevados, foram aqueles que conseguiram delimitar as fronteiras entre a vida 

familiar e profissional (Samridhi & Lavina, 2021). Em suma, não foram encontradas diferenças 

significativas entre teletrabalhadores e os trabalhadores que continuaram a desempenhar as suas 

funções a partir do escritório. No entanto, os teletrabalhadores que permaneceram neste regime 



 

25 
 

durante um período de tempo superior apresentaram níveis mais elevados de stress e depressão, 

comparativamente com os teletrabalhadores que o fizeram por um curto período de tempo (Niu et 

al., 2021). 

A literatura referente às diferenças de género no bem-estar, não tem revelado resultados 

consistentes (Matud et al., 2019). Bradshaw et al. (2011) indicaram que os níveis de satisfação 

com a vida são mais reduzidos no sexo feminino, comparativamente com os seus homólogos. Por 

outro lado, os autores Ash e Huebner (2001) (cited in Guse et al., 2019) reportaram a ausência de 

diferenças de género relativamente à satisfação com a vida. Todavia, uma diferença de género que 

é consistente na literatura deve-se ao facto de o sexo feminino pontuar de forma elevada nas 

relações com os outros (Karasawa et al., 2011). Adicionalmente, o sexo feminino experiencia com 

maior frequência emoções positivas e negativas (Diener & Ryan, 2009), no entanto, possui uma 

autoaceitação e autonomia mais reduzida do que os homólogos (Karasawa et al., 2011; Matud et 

al., 2019). Em vários países, os constructos de satisfação com a vida e felicidade são utilizados 

com métricas de avaliação da autoperceção de bem-estar, existindo uma tendência para o sexo 

feminino apresentar índices inferiores nestas dimensões (Stevenson & Wolfers, 2013). Para além 

destes constructos, também a saúde mental funciona como um bom indicador de bem-estar 

subjetivo. Neste sentido, devido aos fatores biológicos (mudanças hormonais), e desvantagens em 

alguns aspetos sociais (estatuto socioeconómico, papéis sociais), o sexo feminino torna-se mais 

vulnerável a uma saúde mental precária, apresentando maior preocupação (Mccann et al.,1991), 

ansiedade (Stewart et al., 1997) e depressão (Carmel et al., 2018), possuindo uma autoestima 

(Raymore et al., 1994), e autoeficácia (Carmel et al., 2017) mais reduzida em relação ao sexo 

masculino (Tovel, 2019). 

6. Burnout  

6.1. Definição e evolução histórica  

O conceito de burnout tem ganho bastante reconhecimento tanto na comunidade científica 

quanto nos ambientes organizacionais atuais, constituindo-se uma das principais consequências do 

stress laboral (International Labour Organization (ILO), 2016), representando uma despesa de 

cerca de 300 biliões de dólares anualmente para a economia mundial (Tavella et al., 2021). No 

entanto, os primeiros estudos relativamente ao burnout remontam aos Estados Unidos da América 

(EUA), nos anos 70, por autoria de Herbert Freudenberger (Maslach et al., 2001). A origem deste 
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conceito surge numa clínica comunitária de apoio ao consumo de estupefacientes, para descrever 

o sentimento de exaustão emocional e apatia sentidos pelo autor e seus pares, devido às elevadas 

exigências emocionais do seu trabalho (Freudenberger, 1974). Segundo este, o burnout 

corresponde à exaustão relacionada com o trabalho, resultante do envolvimento em atividades 

exigentes a nível social, como é o caso do atendimento ao público ou serviços sociais (Almonacid-

Nieto et al., 2020; Polikandrioti, 2014). 

No final dos anos 70, é desenvolvida a teoria clássica do burnout por Christina Maslach e 

seus pares, que o descreveram como uma síndrome resultante do esgotamento contínuo dos 

recursos energéticos do indivíduo, devido à inexistência de um período de recuperação física e 

cognitiva, o que poderá resultar no desenvolvimento de depressão, patologias físicas e 

psicossomáticas (Maslach et al.,2001), traduzindo-se num aumento das baixas médicas e 

absentismo nas organizações (Marôco et al., 2016; Serrão et al., 2021). Esta teoria é composta por 

quatro dimensões: exaustão emocional (reduzidos recursos emocionais, cansaço e fadiga crónica), 

despersonalização (distanciamento emocional dos seus pares, e atitudes negativas perante as 

tarefas laborais, pares e clientes) e reduzida eficácia (caracterizada pela redução de produtividade 

e competência, assim como uma avaliação negativa do trabalho realizado) (Abeltina et al., 2020; 

Maslach & Leiter, 2016). 

Por outro lado, Shirom et al. (2006) definiram o burnout com base na teoria de conservação 

de recursos (COR) (Kaiseler et al., 2009), segundo a qual, os indivíduos possuem uma motivação 

intrínseca para adquirir, reter e proteger os seus recursos materiais, sociais e energéticos. Nesta 

perspetiva, o stress no trabalho deriva da ameaça de perda destes recursos ou da falha na reposição 

dos mesmos, numa perspetiva de investimento (Petrie et al., 2014). Deste modo, o esgotamento de 

recursos, devido à exposição crónica ao stress laboral e a elevadas exigências emocionais, parece 

constituir-se como o ponto crucial para o desenvolvimento de burnout (Gerber et al., 2018). 

Segundo esta perspetiva, o burnout corresponde a um estado afetivo, caracterizado pela exaustão 

emocional, fadiga física e cansaço cognitivo (Gerber et al., 2018; Toker et al., 2005). A fadiga 

física corresponde a reduzidos níveis de energia e sentimentos de cansaço, enquanto os indivíduos 

executam as tarefas diárias. O esgotamento emocional corresponde à falta de disponibilidade para 

investir nas relações interpessoais (Nicholls et al., 2008). Por último, o cansaço cognitivo descreve 

uma lentificação cognitiva, assim como uma agilidade mental perturbada. Na obstante, os autores 
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Melamed et al. (2006), salientam que esta síndrome é distinta de um período temporário de fadiga, 

que terá a tendência a desaparecer após um período de repouso (Gerber et al., 2018). 

Em 2019, a OMS incluiu a síndrome na classificação internacional de doenças, na secção 

relacionada aos problemas associados ao emprego e desemprego, definindo-a como “uma 

síndrome resultante do stress crónico no trabalho que não foi gerido com êxito, sendo constituído 

por três dimensões: sentimento de exaustão ou falta de energia, cinismo ou sentimentos negativos 

relacionados com o trabalho, e eficácia profissional reduzida (World Health Organization (WHO), 

2019).  

Em termos de preditores da síndrome de burnout, é possível dividi-los consoante a sua 

natureza individual ou organizacional. No que se refere às características organizacionais, é 

possível referir como preditores a sobrecarga laboral (Wang et al., 2021), pressão temporal no 

local de trabalho, CTF (quando existem necessidades contraditórias que têm de ser suprimidas) 

(Buunk et al., 1998), ambiguidade de papéis (escassez de informação sobre como desempenhar o 

papel) (Mihalca et al., 2021; Rigotti et al., 2020; Rudolph et al., 2021), falta de autonomia e 

feedback (Maslach & Leiter, 2016), desfasamento entre os valores individuais e organizacionais 

(Maslach & Leiter, 2016), e ausência de suporte social, sendo que o suporte por parte dos 

supervisores adquire uma importância superior ao suporte prestado pelos restantes pares. No que 

se refere aos preditores individuais, o burnout parece relacionar-se com a idade (colaboradores 

mais jovens), sexo (feminino) (Cordes & Dougherty, 1993; Maslach et al., 2001), estado civil 

(solteiros) (Maslach & Jackson,1985; Maslach et al., 2001) e nível de educação (mais elevado) 

(Sharma & Cooper,2016). No que se refere aos traços de personalidade, e tendo como modelo 

teórico de base os Big Five, apenas o traço de neuroticismo parece predizer a síndrome de burnout 

(Zellars et al., 2000). Relativamente à autoeficácia, a literatura preconiza que o stress laboral 

possui um maior impacto em indivíduos que detenham uma autoeficácia mais reduzida, 

comparativamente a indivíduos com elevada autoeficácia (Sharma & Cooper, 2016; Jex & Bliese, 

1999). 

Em relação às consequências da síndrome de burnout, é possível dividi-las em dois grandes 

grupos: consequências a nível individual (físicas e psicológicas) e a nível organizacional (Gil-

Monte & Peiró, 1997). Neste sentido, a nível individual foi demonstrado o aumento da 

probabilidade de desenvolvimento de patologias músculo-esqueléticas (Almeida et al., 2016), 

problemas de fertilidade (Gerber et al., 2018; Maslach et al., 2001; Sheiner et al., 2002), disfunções 
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a nível do sono (insónias) (Santen et al., 2010), obesidade e diabetes (Dahlin & Runeson, 2007), 

envelhecimento precoce, fadiga, baixa autoestima,  abuso de substâncias (Gerber et al., 2016), 

distúrbios gastrointestinais e distúrbios cardiovasculares (taquicardia, arritmia e hipertonia) 

(Diener et al., 1985; Leitão et al., 2021). No que concerne à saúde mental, foi manifestado que o 

burnout se constitui como um antecedente de tendências suicidas, fadiga crónica, esgotamento, 

dificuldades de concentração, lapsos de memória, desorganização, falta de motivação, ansiedade, 

depressão e uma diminuição da realização pessoal (Diener et al., 1985). Assim, é possível verificar 

que os indivíduos tornam-se distantes do ambiente profissional e familiar, e experimentam uma 

deterioração da sua saúde física e psicológica (Almohtadi & Seyedzenouzi, 2020). No que diz 

respeito às consequências a nível organizacional, é possível  referir a existência de uma relação 

entre o burnout e a deterioração da performance laboral (Koutsimani et al., 2021), diminuição da 

satisfação profissional (Gil-Monte, 2003;Yildirim & Dinc, 2019),aumento de absentismo (Dyrbye 

et al., 2019; Lubbadeh, 2020, 2021), intenção de turnover (Almonacid-Nieto et al., 2020; 

Lubbadeh, 2021;Wen et al., 2020), e turnover (Arulrajah & Azharudeen, 2021), aumento dos 

conflitos interpessoais dentro da organização,  assim como uma incapacidade de despender esforço 

nas tarefas profissionais (Chesak et al., 2019; Schult et al.,2018), comprometendo o desempenho 

e bem-estar profissional (Almonacid-Nieto et al., 2020; Leitão et al., 2021). 
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II. INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA  

7. Metodologia 

 7.1. Objetivos e hipóteses de investigação 

De acordo com o que foi apresentado no estado da arte, e face à crescente dificuldade 

sentida pelos trabalhadores em atender simultaneamente às exigências laborais e familiares, 

nomeadamente durante o teletrabalho, do aumento das consequências nefastas que esta situação 

acarreta, e dada a pertinência do tema em questão, este trabalho tem como principais objetivos: 

observar o efeito da centralidade trabalho-família e família-trabalho (Cent TF-FT) sobre o CTF-

FT assim como observar o efeito destas variáveis no burnout e no bem-estar dos trabalhadores em 

regime de teletrabalho durante a pandemia. É ainda objetivo deste estudo examinar o papel 

mediador do balanço TF, na relação entre CTF-FT, bem-estar e burnout. 

A literatura relativa ao interface trabalho-família tem-se debruçado essencialmente na 

componente bidirecional (trabalho-família e família-trabalho), e na dualidade conflito/ 

enriquecimento deste constructo (Gillet et al., 2021), sendo demonstrado que a centralidade do 

trabalho possui um impacto a nível das componentes acima descritas (Lapierre et al., 2018). Assim, 

indivíduos que atribuam uma elevada centralidade ao domínio profissional, dispensam mais 

recursos (tempo e energia) a satisfazer as exigências deste domínio, em detrimento da sua vida 

familiar/pessoal, o que irá resultar num desequilíbrio trabalho-família, uma vez que possuem mais 

dificuldade na aplicação dos seus recursos na dimensão familiar (Carlson & Kacmar, 2000). 

Adicionalmente, estes indivíduos poderão percecionar as exigências familiares como ameaçadoras 

ao desempenho do seu papel profissional, experienciando CTF (Cheng et al., 2019; Gillet et al., 

2021). Portanto, a centralidade atribuída a um domínio irá impactar as escolhas feitas pelos 

indivíduos, na medida em que, quando existe uma maior atenção a um dos domínios em detrimento 

do outro, o indivíduo poderá experienciar CTF (Carlson & Kacmar, 2000). Face ao exposto, é 

delineada a seguinte hipótese: 

 

H1: A centralidade TF-FT influencia o CTF-FT 

 

A investigação mostrou que trabalhar de forma remota durante o confinamento criou 

alguns custos psicológicos, uma vez que os trabalhadores não esperavam esta mudança, o que 
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originou uma dificuldade na participação dos diversos papéis que o trabalhador desempenha 

(laborais, sociais e familiares) (Ajjan et al., 2020). Esta situação poderá refletir-se numa 

dificuldade crescente por parte dos indivíduos em conciliar as exigências e responsabilidades 

profissionais, com as responsabilidades familiares, o que poderá resultar num aumento do CTF-

FT (Delanoeije & Germeys, 2019). A este propósito, um estudo realizado por Fotiadis et al. (2019) 

demonstrou que o CTF se traduz numa diminuição do bem-estar dos colaboradores e aumento do 

stress psicológico, uma vez que os recursos mentais se esgotam e a carga psicológica aumenta 

devido ao desequilíbrio trabalho-família (Grandey &Cropanzano,1999; Panatik et al., 2011). Do 

mesmo modo, Danna e Griffin (1999), defendem que o CTF se constitui como um dos principais 

riscos psicossociais nos locais de trabalho, e que possui impacto no bem-estar, sendo que quanto 

mais elevados os níveis de CTF, menor serão os níveis de bem-estar dos colaboradores 

(Lizano,2022). Assim, é proposta a seguinte hipótese: 

 

H2: O CTF-FT influencia o bem-estar. 

 

Adicionalmente, observa-se a existência da relação entre o CTF-FT e o burnout através da 

teoria de conservação de recursos, já que esta assume que o burnout se constitui como um estado 

de esgotamento dos recursos existentes, devido às elevadas exigências provenientes do CTF-FT 

(Kocalevent et al., 2020). Assim, é avançada a seguinte hipótese: 

 

H3: O CTF-FT influencia o burnout. 

 

Não obstante, o balanço trabalho-família ocorre na ausência de conflito entre o domínio 

profissional e familiar (Greenhaus & Beutell,1985).  Segundo Greenhaus et al. (2003), o balanço 

trabalho-família relaciona-se com o bem-estar, na medida em que, poderá servir de amortecedor 

do impacto negativo de um domínio sobre o outro, possibilita que o colaborador consiga lidar com 

diversas exigências, sem que os seus níveis de stress aumentem consideravelmente, e ainda porque 

reduz o CTF. Neste sentido o balanço trabalho-família parece relacionar-se de forma positiva com 

a satisfação com a vida (Grawitch et al., 2013). Por outro lado, o CTF encontra-se negativamente 

associado à satisfação com a vida (Amstad et al., 2011), e níveis elevados de exaustão emocional 

(Amstad et al., 2011), tendo a imposição do teletrabalho resultado em consequências negativas 
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para o interface trabalho-família. Neste sentido, foi observado que a presença de harmonia entre 

os dois domínios irá resultar na ausência de mal-estar, níveis reduzidos de burnout e ainda 

potenciar a presença de variáveis de bem-estar como satisfação com a vida e satisfação entre o 

casal (Sirgy & Lee, 2018; Rîglea et al., 2021). pelo que se avançam as seguintes hipóteses: 

 

H4: O CTF-FT, bem-estar e burnout são mediados pelo balanço TF. 

H5: O balanço TF é mediador da relação CTF-FT e bem-estar. 

H6:  O balanço TF é mediador da relação entre o CTF-FT e burnout. 

 

Figura 1 

Modelo de análise do estudo 

 

7.2. Amostra  

A amostra recolhida é composta por 592 participantes, dos quais 71.3% (n = 422) 

pertencem ao género feminino e 28.7 % (n =170) ao género masculino. Estes têm idades 

compreendidas entre os 21 e os 68 anos (M = 44.51; DP = 9.210). Relativamente aos dados sobre 

o número de filhos, foi verificado que 27.7% (n= 164) não possuem filhos, 30.7% (n =182) têm 1 

filho, 34.3% (n = 203) têm 2 filhos, 6.9% (n = 41) têm 3 filhos, e que 0.3% (n = 2) têm 4 filhos. 

Dos participantes com filhos, 40.7 % (n = 241) têm filhos menores de idade, 22.6% (n =134) têm 

filhos maiores de idade, enquanto 9.0% (n = 53) têm filhos maiores e menores de idade, e 27.7% 

(n = 164) dos inquiridos não responderam a esta questão. Quanto ao estado civil, 22.1% (n = 131) 

são solteiros, 67.2% (n = 398) são casados ou vivem em união de facto, e 10.6% (n = 63) são 

divorciados. Em relação às habilitações literárias, 0.8% (n = 5) possui o ensino básico, 26.4% (n 
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= 156) o ensino secundário, a maioria dos inquiridos 44.3% (n =262) têm uma licenciatura,17.4% 

(n =103) um mestrado, 9.5% (n =56) uma pós-graduação, e por fim,1.7% (n =10) um 

doutoramento. No que concerne ao setor de atividade, a maioria dos inquiridos 95.1% (n = 563) 

pertencem ao setor público, 4.2 % (n = 25) pertencem ao setor privado, enquanto 0.7 (n =4) 

pertencem a outro setor. 

No que alude à atividade profissional, denota-se que 4.9% ( n = 29) são representantes do 

poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes e gestores executivos, 10.8% (n = 64) são 

especialistas das ciências físicas, matemáticas, engenharias e técnicas afins, 30.4%(n = 180) são 

especialistas em finanças e contabilidade, organização administrativa, relações públicas e 

comerciais, 17.7 % (n = 105) são especialistas em assuntos jurídicos, sociais, artísticos e culturais, 

3.9 (n = 23) são filósofos, historiadores e especialistas em ciências politicas, 20.1 %(n = 119) 

pertence à categoria de pessoal administrativo, 4.4% ( n = 26) são professores, e 7.8% (n = 46) dos 

inquiridos têm outra ocupação que não foi referida anteriormente. Quanto ao tempo na empresa, 

os dados demonstram que 7.4 % (n = 44) dos inquiridos trabalham há menos de um ano na empresa, 

15.7% (n = 93) entre 1 a 5 anos, 10.0% (n = 59) de 5 a 10 anos, e por fim, a maioria dos inquiridos 

66.9% (n = 396) trabalham há mais de 10 anos. Em relação ao vínculo contratual, 9.3% (n = 55) 

dos participantes possui contrato a termo, 81.3% (n = 481) contrato sem termo e 3.9% (n = 23) são 

trabalhadores independentes. Os dados sobre o regime de horário representam uma diferença 

substancial entre o regime part-time e full-time, sendo que a maioria dos participantes (98.1%; n 

= 581) trabalham a full-time, comparativamente com apenas 1.9% (n= 11) dos inquiridos que 

trabalham em part-time. 

 

7.3. Instrumentos 

           O questionário aplicado aos participantes contemplava os seguintes instrumentos: 

Escala de Conflito Trabalho-Família e Família-Trabalho – As escalas de CTF e CFT, 

adaptadas para a população portuguesa por Santos e Gonçalves (2014), foram originalmente 

desenvolvidas em inglês por Netemeyer et al. (1996). Esta escala composta por 10 itens, cotados 

numa escala de Likert de 7 pontos (1 – discordo totalmente a 7 – concordo totalmente) é um 

instrumento bidimensional que avalia as duas dimensões do conflito: conflito trabalho-família (5 

itens, e.g., item 1: “As exigências do meu emprego interferem na minha vida familiar”; item 4: “O 
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meu emprego não permite ausências por motivos familiares”) e conflito família-trabalho (5 itens, 

e.g., item 7: “Prescindo de realizar tarefas profissionais pelos compromissos familiares em casa”; 

item 9: “A minha vida familiar interfere com as minhas responsabilidades profissionais, 

nomeadamente na pontualidade, no cumprimento das tarefas diárias e nas horas extraordinárias ”). 

A versão portuguesa da escala apresentou valores de consistência interna de .86 para o total da 

escala, 0.88 para a dimensão CTF e .87 para a dimensão CFT (Santos & Gonçalves, 2014). Na 

presente investigação os valores de alfa variaram entre .89 para a total da escala, .90 para a 

dimensão CTF e .87 para a dimensão CFT. 

Centralidade Trabalho-Família – A centralidade trabalho-família foi avaliada com recurso 

à Work-Family Centrality Scale de Carr et al. (2008). É uma escala composta por 5 itens que 

avaliam a importância relativa do trabalho versus família na vida de cada indivíduo (e.g., item 1 

“Na minha opinião os objetivos de vida pessoal de um indivíduo devem ser mais orientados para 

o trabalho do que para a família”; item 5 “Em geral, considero que o trabalho é bem mais 

importante para a vida do que a família”). As respostas são cotadas numa escala de Likert de 7 

pontos (1 – discordo totalmente a 7 – concordo totalmente), sendo que médias mais elevadas 

correspondem a uma maior centralidade do trabalho, e médias mais baixas correspondem a uma 

maior centralidade da família. O valor de consistência interna da escala original foi de .93 (Carr et 

al., 2008). Neste estudo observou-se um valor de alfa de .88. 

 

Burnout – Foi avaliado através da escala de Shirom-Melamed Burnout Measure (SMBM) 

de Shirom e Melamed (2006), traduzida para a população portuguesa através de um processo de 

tradução-retradução. É uma escala composta por 14 itens e três subescalas: 1) cansaço físico (6 

itens; e.g., item 3 “Sinto-me fisicamente esgotado”); 2) cansaço cognitivo (5 itens; e.g., item 10 

“Sinto que não consigo concentrar-me”); e 3) exaustão emocional (3 itens; e.g., item 13 “Sinto-me 

incapaz de investir emocionalmente nos colegas de trabalho e clientes”). Os itens são respondidos 

numa escala tipo Likert de 7 pontos (1 = Nunca; 7 = Sempre). Os autores originais obtiveram 

valores de consistência interna que variaram entre α = .92 (escala global), α = .92 (cansaço físico), 

α = .87 (cansaço cognitivo) e α = .88 (exaustão emocional) (Shirom & Melamed, 2006). Valores 

semelhantes aos obtidos neste estudo: escala global α = .96, cansaço físico α = .95, cansaço 

cognitivo α = .97, e exaustão emocional α = .94. 
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Bem-estar Psicológico - foi avaliado através da escala GHQ12, desenvolvida por Goldberg 

e Williams (1988). É uma medida unidimensional que procura avaliar a saúde mental do 

participante e é constituída por 12 itens, avaliados numa escala de Likert de 7 pontos (discordo 

totalmente a concordo totalmente). Esta escala encontra-se centrada em duas questões: 1) a 

incapacidade para desempenhar as funções normais e 2) o aparecimento de experiências novas e 

angustiantes. É uma escala avaliada inversamente, ou seja, quanto maiores as médias menores o 

bem-estar psicológico percecionado pelo participante. Os autores originais obtiveram um valor de 

consistência interna de 0.83 (Goldberg & Williams, 1988), valor semelhante ao obtido neste 

estudo, estudo: α = .80. 

Balanço trabalho-família durante a pandemia – Para avaliar a perceção dos participantes 

face às horas que dedicam ao trabalho e ao cuidado da família/casa, quer em relação a si próprios 

quer em relação ao seu parceiro(a) (caso aplicável), foi utilizada a escala desenvolvida por 

Rodríguez-Rivero e colegas (2020). É uma escala composta por 10 itens, que foram inspirados por 

opiniões expressas recentemente, e que surgiram durante a crise pandémica. Alguns exemplos de 

itens, item 1 “Tenho dado maior prioridade à realização de tarefas domésticas, do que ao meu 

trabalho”; item 6 “A minha empresa/organização facilitou o balanço trabalho-família durante o 

confinamento”. Os itens são avaliados numa escala de Likert de 7 pontos (1-discordo totalmente a 

7 – concordo totalmente). Os autores não reportaram valor de consistência interna para o 

instrumento. A análise de consistência interna efetuada revelou um valor de alfa de Cronbach de 

.75. 

 Para além das escalas, foram ainda colocadas questões relativamente ao regime de 

teletrabalho. Assim, foi questionado se os participantes receberam formação para a realização de 

trabalho em regime remoto, o grau de concentração disponível durante a realização do mesmo, se 

consideram que o teletrabalho aumenta os conflitos familiares, e ainda se gostariam de continuar 

a trabalhar neste regime. 

Por último, o questionário integra um conjunto de questões acerca dos dados 

sociodemográficos, de modo a realizar uma caracterização da amostra (e.g., género, idade, estado 

civil, nº e idade dos filhos, habilitações literárias, profissão, vínculo contratual, tipo de horário e 

tipo de instituição, etc.) 
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 7.4. Procedimento 

De modo a proceder à recolha de dados, foi construído um questionário na ferramenta de 

criação de questionários do Google Forms (Anexo1). O link gerado pelo questionário foi 

distribuído em formato online de modo a conseguir chegar ao maior número de pessoas e garantir 

a diversificação da amostra. O questionário esteve disponível entre os meses de Junho e Maio. Aos 

participantes foram garantidos os critérios de confidencialidade e anonimato das respostas, bem 

como o consentimento informado e a liberdade de participação 

7.5. Análise dos dados 

Os dados foram analisados com recurso ao software SPSS (Statistical Package for Social 

Sciences), versão 28.0. Foi realizada uma análise descritiva, onde foi feita uma caracterização 

sociodemográfica da amostra e das variáveis em estudo (frequências, média e desvio-padrão), 

análise de consistência interna, análise correlacional e de regressão, assim como testes t para 

diferenças entre médias. A análise de mediação doi efetuada com recurso à macro PROCESS do 

SPSS. 

8. Resultados 

8.1. Estatística descritiva  

A tabela 8.1 apresenta os valores relativos às médias e desvios-padrão das variáveis 

apresentadas neste estudo. As variáveis com média mais elevada são o bem-estar (M = 4.21; DP = 

0.54) e o cansaço físico (M = 3.40; DP = 1.68), por sua vez, a variável que apresenta média mais 

baixa é a centralidade (M = 1.95; DP = 0.94), indicando que os participantes da amostra são mais 

centrados na família.  

No que diz respeito à variável CTF-FT, esta apresenta uma média de 2.65 (DP = 1.16), 

sendo que a variável CTF apresenta um valor superior (M = 3.13; DP = 1.48), comparativamente 

com a variável CFT, que apresenta uma média de 2.06 (DP = 1.14). Deste modo, é possível afirmar 

que os indivíduos experienciam uma maior interferência do domínio profissional no domínio 

familiar, do que o oposto. 

Quanto à variável burnout, o valor da média é de 2.96 (DP = 1.39), onde o cansaço físico 

apresenta um valor mais elevado (M = 3.40; DP = 1.68), em comparação com o cansaço cognitivo 
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(M = 2.86; DP = 1.59) e com a exaustão emocional que apresenta uma média de 2.2 (DP = 1.36). 

Estes valores indicam que a dimensão de burnout que mais afetou os indivíduos durante este 

período foi o cansaço físico 

A variável bem-estar apresenta uma média de 4.21 (DP = 0.45), sendo a variável com a 

média mais elevada, o que nos indica que o período de teletrabalho durante o confinamento, teve 

um impacto no bem-estar, afetando-o de forma negativa. Por fim, a variável de balanço trabalho-

família apresenta uma média de 3.13 (DP = 0.77), o que nos indica que os indivíduos apresentaram 

algumas dificuldades em conciliar a vida profissional, com a familiar. 

 

Tabela 8.1. 

Médias e desvios-padrão das variáveis (amostra total e por géneros) 

 Total Feminino Masculino 

 M DP M DP M DP 

Centralidade  1.95 0.94 1.95 0.92 1.97 0.98 

Conflito CTF-FT 2.65 1.16 2.66 1.13 2.64 1.22 

Conflito TF 3.13 1.48 3.16 1.49 3.06 1.46 

Conflito FT 2.06 1.14 2.03 1.11 2.12 1.22 

Burnout 2.96 1.39 3.06 1.39 2.69 1.36 

Cansaço Físico 3.40 1.68 3.59 1.69 2.95 1.56 

Cansaço Cognitivo 2.86 1.59 2.97 1.62 2.59 1.51 

Exaustão Emocional 2.22 1.36 2.17 1.33 2.35 1.41 

Bem-estar  4.21 0.54 4.21 0.55 4.20 0.53 

Balanço TF 3.13 0.77 3.09 0.76 3.25 0.79 

 

Para observar a existência de diferenças nas variáveis em estudo de acordo com o género 

foram realizados testes t. Em relação ao género, observaram-se diferenças estatisticamente 

significativas no burnout onde o género feminino apresenta, no geral níveis superiores (M = 3.06; 

DP = 1.39), quando comparado com o género masculino (M = 2.69;1.36)  (t = 2.92; p = .002), 

resultado que se mantém na dimensão de cansaço cognitivo (t = 2.62; p = .005), sendo que as 

mulheres apresentam uma média de 2.97 (DP = 1.62), enquanto os homens apresentam uma média 

de 2.59 (DP = 1.51). No entanto, este resultado inverte-se quando é avaliada a dimensão de cansaço 

físico (t = 4.22; p < .001), onde os homens pontuam de forma superior (M = 2.69; DP=1.36), 

comparativamente com as mulheres (M = 3.59; DP = 1.69). Na dimensão de exaustão emocional 

não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas. Foram também encontradas 
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diferenças estatisticamente significativas no variável balanço TF (t = -2.14; p = .016), onde as 

mulheres apresentam uma média inferior (M = 3.09; DP = 0.76) quando comparadas com os 

homens (M = 3.25; DP = 0.79). 

8.2. Análise Correlacional 

Na tabela 8.2 é possível observar os valores de correlação entre as variáveis em estudo.  

Segundo os dados obtidos é possível verificar que a variável centralidade estabelece relações 

bastante fracas com as restantes variáveis, destacando a correlação que estabelece com o bem-estar 

(r =.007; p =. 856), que para além de negativa, é fraca. No entanto esta variável possui correlações 

com o conflito família- trabalho (r =.107; p = .009)   e com a exaustão emocional (r =.126; p = 

.002), que apesar de fracas, são estatisticamente significativas. Esta variável, apresenta ainda 

correlações negativas com a variável de burnout (r = -.005; p = -.054), assim como duas das suas 

dimensões: cansaço físico (r = -.054; p =.190) e cansaço cognitivo (r = -.008; p = .849), apesar de 

serem ambas correlações fracas e não significativas estatisticamente.  

Relativamente à variável CTF-FT é possível observar que esta estabelece correlações 

positivas e estatisticamente significativas com todas as variáveis em estudo. A variável CTF 

estabelece correlações fortes, positivas e estatisticamente significativas com as variáveis de 

burnout (r =.552; p = .000) e cansaço físico (r =.526; p = 000). Relativamente à variável CFT, esta 

estabelece uma relação positiva moderada com a dimensão burnout (r = .419; p = 000) e com a 

dimensão cansaço cognitivo (r =.408; p = 000), sendo ambas estatisticamente significativas. 

Quanto à variável de burnout estabelece uma associação muito fraca, no entanto positiva 

com a dimensão balanço TF (r =.226; p = 000).   

A variável bem-estar apresenta uma relação negativa fraca com a dimensão de centralidade 

TF-FT (r = -.007; p = .856), embora não seja estatisticamente significativa. Com as restantes 

variáveis, estabelece relações positivas fracas ou moderadas, com valores de correlação que variam 

entre r = -.199 (p = 000) e r =.426 (p = 000), no entanto todas significativas em termos estatísticos. 

Por fim, na variável de balanço TF, é de destacar as correlações positivas moderadas que estabelece 

com as variáveis CTF-FT (r =.307; p =000), nomeadamente quando avaliada a variável CFT (r 

=.381; p =000). A variável balanço TF apresenta uma relação positiva muito fraca, mas 

estatisticamente significativa com a variável bem-estar (r =.158; p = .000). 
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Tabela 8.2 

Correlações das variáveis em estudo e as suas dimensões 

 

 1. 2. 2.1 2.2 3. 3.1 3.2 3.3 4. 5. 

1.Centralidade  -          

2.Conflito TF-

FT 

.078 -         

2.1 Conflito TF 0.44 .923** -        

2.2 Conflito FT .107** .780** .478** -       

3.Burnout -.005 .552** .517** .419** -      

3.1 Cansaço 

Físico  

-.054 .526** .524** .346** .928** -     

3.2 Cansaço 

cognitivo 

-.008 .488** .434** .408** .917** .752** -    

3.3 Exaustão 

emocional 

.126** .386** .325** .352** .697** .494** .570** -   

4. Bem-estar -.007 .369** .387** .211** .381** .426** .292** .199** -  

5. Balanço TF .086 .307** .193** .381** .226** .196** .225** .158** .176** - 

 

8.3. Análise de Regressão 

No que respeita ao efeito da centralidade TF-FT sobre o CTF-FT e as suas dimensões (H1), 

observa-se que a centralidade TF-FT não apresenta poder explicativo sobre o CTF-FT nem sobre 

a dimensão CTF. Apenas explica cerca de 1.1% da dimensão CFT (ß = .107, t = .2.61, p = .009) 

(tabela 7.3.). 

 

Tabela 8.3 

Regressão hierárquica para a predição CFT (preditor Centralidade TF-FT) 

 

 
CTF-FT CTF CFT 

Preditores r2 ß p r2 ß p r2 ß p 

Centralidade TF-FT .006 .78 .057 .002 .044 .287 .011 .107 .009 
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O efeito da variável CTF-FT sobre o bem-estar (H2) pode ser observado na tabela 7.4. Esta 

variável explica cerca de 13.6% do bem-estar, no entanto é a sua dimensão CTF aquela com maior 

poder preditivo, cerca de 15% (ß = .387, t = 10.28, p < .001). O balanço TF explica 3.1% do bem-

estar (H3). 

 

Tabela 8.4 

Regressão hierárquica para a predição do Bem-estar 

 

 
Bem-estar 

Preditores r2 ß p 

CTF-FT .136 .369 < .001 

CTF .150 .387 < .001 

CFT .044 .211 < .001 

Balanço TF .031 .176 < .001 

 

O efeito da variável CTF-FT sobre o burnout e respetivas dimensões (H4) pode ser 

observado na tabela 7.4. . Esta variável explica cerca de 30.5% do burnout (ß = .552, t = 16.08, p 

< .001), a dimensão CTF (ß = .517, t = 14.65, p < .001) explica cerca de 26.7% e o CFT é a 

dimensão com menor poder preditivo, cerca de 17.6% (ß = .419, t = 11.21, p < .001). Em relação 

ao cansaço físico, ao cansaço cognitivo e à exaustão emocional é a variável CTF-FT a que 

apresenta maior poder preditivo, aproximadamente 28% (r2 = .276, ß = .526, t = 15.01, p < .001), 

24% (r2 = .238, ß = .488, t = 13.59, p < .001) e 15% (r2 = .149, ß = .386, t = 10.16, p < .001), 

respetivamente. 
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Tabela 8.5 

Regressão hierárquica para a predição do Burnout 

 

 
Burnout Cansaço Físico Cansaço Cognitivo Exaustão Emocional 

Preditores r2 ß p r2 ß p r2 ß p r2 ß p 

CTF-FT .305 .552 < .001 .276 .526 < .001 .238 .488 < .001 .149 .386 < .001 

CTF .267 .517 < .001 .275 .524 < .001 .188 .434 < .001 .105 .325 < .001 

CFT .176 .419 < .001 .12 .346 < .001 .166 .408 < .001 .124 .352 < .001 

 

Para observar o efeito preditivo das variáveis em estudo sobre o bem-estar foram efetuados 

4 modelos de regressão linear múltipla. O primeiro modelo contempla a variável Centralidade TF-

FT e é estatisticamente não significativo. No 2º modelo foi acrescentada a dimensão CTF, que 

apresentou um valor de predição sobre o bem-estar de 13.5%. A inserção da dimensão CFT apenas 

aumentou .02% do poder explicativo e não apresenta contributo estatisticamente significativo (p 

> .05). É o modelo 4, ao qual foi acrescentada a variável balanço TF aquele que apresenta maior 

poder explicativo sobre o bem-estar, cerca de 14.7%. Para este modelo contribuem o CTF (ß = 

.340, t = 7.33, p < .001) e o balanço TF (ß = .109, t = 2.48, p = .013). 

 

Tabela 3.6 

Modelos de regressão hierárquica para a predição do bem-estar 

 

 
Bem-estar 

Modelos r2 ΔR2 p 

1.CentTF-FT .000 .000 .703 

2.CentTF-FT+CTF .135 .135 < .001 

3.Cent TF-FT+CTF+CFT .137 .002 < .001 

4. Cent TF-FT+CTF+CFT+BalTF .147 .01 < .001 

 

De modo a explorar o efeito das variáveis em estudo sobre o burnout e respetivas 

dimensões foram realizados 5 modelos de regressão linear múltipla (Tabela 8.7.). O 1º modelo 
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contempla a centralidade TF-FT que apenas apresenta valor estatisticamente significativo sobre a 

dimensão exaustão emocional da variável burnout, explicando 1.4% da mesma (ß = .119, t = 2.717, 

p = .007). No 2º modelo foi acrescentada a dimensão CTF, sendo que ambas as variáveis 

(centralidade TF-FT e CFT) explicam 25% da variável do burnout, 27.2% da dimensão cansaço 

físico, 17.5% da dimensão cansaço cognitivo e 10.3% da exaustão emocional. No 3º modelo foi 

acrescentada a dimensão CFT, tendo o poder preditivo aumentado em ΔR2 = .048 para o burnout, 

ΔR2 = .019 para o cansaço físico, ΔR2 = .061 e ΔR2 = .049 para a dimensão exaustão emocional. 

É, contudo, o 4º modelo, aquele que apresenta maior predição sobre o burnout e respetivas 

dimensões, no qual foi acrescentada a dimensão bem-estar, explicando aproximadamente 34% do 

burnout, 35% do cansaço físico, 26% do cansaço cognitivo e 16% da exaustão emocional. No 5º 

modelo inseriu-se a variável balanço TF, mas não apresentou resultados estatisticamente 

significativos. 

 

Tabela 8.7 

Modelos de regressão hierárquica para a predição do Burnout 

 

 
Burnout Cansaço Físico Cansaço Cognitivo Exaustão Emocional 

Modelos r2 ΔR2 p r2 ΔR2 p r2 ΔR2 p r2 ΔR2 p 

1.CentTF-FT .000 .000 .934 .002 .002 .276 .000 .000 .826 .014 .014 .007 

2.CentTF-

FT+CTF 
.251 .251 < .001 .272 .27 < .001 .175 .175 < .001 .103 .089 < .001 

3.Cent TF-

FT+CTF+CFT 
.299 .048 < .001 .291 .019 < .001 .236 .061 < .001 .152 .049 < .001 

4.CentTF-

FT+CTF+CFT

+BET 

.335 .036 < .001 .346 .055 < .001 .255 .019 < .001 .156 .004 < .001 

4.CentTF-

FT+CTF+CFT

+BET+BalTF 

.337 .002 < .001 .347 .001 < .001 .259 .004 < .001 .156 .000 < .001 
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 8.4. Análise de Mediação 

Para investigar as hipóteses de mediação propostas (H4 e H5) foi realizada uma análise de 

mediação, através do modelo 4 de mediação proposto por Hayes (2018). A proporção da mediação 

é avaliada através da fórmula: efeito direto/efeito total = e; PM = (1-e). 

A primeira análise respeita à H4 (tabela 8.8.). Os resultados mostram que aproximadamente 

13% (R2= 0.13) da variação nos níveis de bem-estar é explicada pelos preditores. O efeito da 

mediação (efeito indireto) da variável Balanço TF foi não significativo (ß = .051, 95% BCa CI = -

.004 – .053), porque zero está contido no intervalo de confiança bootstrap bias-corrected a 95% 

(Hayes, 2018). 

 

Tabela 8.8 

Modelo de coeficientes para o Bem-estar (Balanço TF como variável mediadora) 

 

 

A segunda análise de mediação respeita à H5 (tabela 8.9.). Os resultados mostram que 

aproximadamente 30% (R2= 0.30) da variação nos níveis de burnout é explicada pelos preditores. 

O efeito da mediação (efeito indireto) da variável Balanço TF foi não significativo (ß = .024, 95% 

BCa CI = -.003 – .054), porque zero está contido no intervalo de confiança bootstrap bias-

corrected a 95% (Hayes, 2018).  

 

 Consequente 

M (Balanço TF)  Y (Bem-estar) 

Antecedente Coef EP p  Coef EP p 

X (CTF-FT) a .204 .027 < .001 c` .151 .019  < .001 

M (Balanço TF)  ------- ------ ------- b .051 .029 .082 

 R2 = .094 

F(1,517) = 53.77, p < .001 

 R2 = .13 

F(2,516) = 38.41, p < .001 
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Tabela 8.9 

Modelo de coeficientes para o Burnout (Balanço TF como variável mediadora) 

 

 

8.5. Resultados sobre o Regime de Teletrabalho 

Do total dos inquiridos, a maioria (85.4 %; n = 505), respondeu de forma afirmativa quanto 

à realização de teletrabalho durante o confinamento decorrente da pandemia COVID-19, 

enquanto14.6 % (n = 86) não realizou teletrabalho durante este período. 

 

Figura 8.1. 

 realização de teletrabalho durante o confinamento 

 

85,4

14,6

SIM NÃO

 Consequente 

M (Balanço TF)  Y (Burnout) 

Antecedente Coef EP p  Coef EP p 

X (CTF-FT) a .204 .027 < .001 c` .631 .046  < .001 

M (Balanço TF)  ------- ------ ------- b .118 .070 .093 

 R2 = .094 

F(1,517) = 53.77, p < .001 

 R2 = .30 

F(2,516) = 110.51, p < .001 
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No que respeita ao intervalo de tempo que os inquiridos permaneceram em regime de 

teletrabalho, 51.9 % (n = 260), permaneceram menos de seis meses, 31,1% (n = 166) 

permaneceram entre seis meses a um ano, e 14.8% (n = 74) permaneceram neste regime por um 

período superior a um ano. 

 

Figura 8.2. 

Duração do regime de teletrabalho 

 

 

Relativamente à experiência com a realização de teletrabalho, os dados são claros: para a 

grande maioria 94.2% (n = 472) dos participantes, o confinamento constituiu a primeira 

oportunidade de trabalhar em regime de teletrabalho, no entanto, 5.8% (n= 29) dos participantes 

já teria realizado teletrabalho anteriormente.  
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Figura 8.3.  

Experiência relativa ao teletrabalho 

 

 

Quando questionados acerca da formação recebida para o desempenho do seu trabalho em 

regime de teletrabalho, 92.9% (n = 469) dos inquiridos respondeu que não obteve qualquer 

formação de forma a facilitar a sua adaptação a este regime de trabalho. Em contrapartida, 7.1% 

(n = 36) obteve formação neste sentido. 

 

Figura 8.4.  

Existência de formação para a realização de teletrabalho 
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Relativamente à quantidade de horas trabalhadas durante o regime de teletrabalho, 64,5% 

(n = 325) dos inquiridos responderam que trabalharam mais horas em teletrabalho, 

comparativamente com o regime presencial. Contudo, 27.2% (n = 137) dos inquiridos considera 

que não surgiu qualquer alteração no horário de trabalho. Sendo que, uma minoria dos inquiridos 

(8.3%; n = 42), considera que trabalhou menos horas em regime de teletrabalho, em comparação 

com o regime presencial. 

 

Figura 8.5.  

Quantidade de horas trabalhadas 

 

 

 

No que diz respeito aos níveis de concentração, 0.6 % (n = 3) dos inquiridos considera que 

a sua concentração se encontrava no intervalo 0-25%, enquanto 10.1% (n = 51), perceciona o seu 

grau de concentração no intervalo de 25-50%. Por outro lado, 38.0% (n = 192) da amostra 

considera que os níveis de concentração se encontravam entre os valores de 50-75%. Por fim, 

51.3% (n = 259), considera que os níveis da sua concentração se encontravam entre os valores 75-

100%. 
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Figura 8.6. 

Grau de concentração 

 

 

Durante este período, os inquiridos encontravam-se confinados em casa ao mesmo tempo 

que realizavam teletrabalho, o que poderá resultar num aumento das tarefas familiares que os 

mesmos necessitam de realizar. Neste sentido, 51.2% (n = 258) dos inquiridos considera que 

existiu um incremento das tarefas familiares. Em contraste, 42.1% (n = 212) considera que não 

existiu nenhuma alteração na quantidade de tarefas familiares que necessitam de realizar. Por outro 

lado, 6.7% (n = 34) dos inquiridos considera que as tarefas familiares diminuíram durante este 

período. 
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Figura 8.7 

Quantidade de tarefas familiares 

 

 

Quanto questionados acerca do grau de dificuldade de adaptação a este novo regime laboral 

(numa escala de 1 a 7), 2.4% (n = 12) dos inquiridos consideram que o grau de adaptação foi 

reduzido (1), 4.5% (n = 23) considera que o grau de adaptação se encontrava no valor de 2. Já 

8.1% (n = 41) considera que o grau de adaptação foi de 3, enquanto 12.6% (n = 64) considera que 

se situa no nível 4. Por outro lado, grande parte dos inquiridos considera que apresentou um 

elevado grau de dificuldade de adaptação a este regime, sendo que 9.7 % (n = 49) considera o nível 

de 5, cerca de 23.3%(n=118) incluem-se no nível 6, e por fim 39.3% (n = 199) situam-se no nível 

máximo de grau de dificuldade de adaptação experienciado (7). 
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Figura 8.8  

Grau de dificuldade de adaptação ao regime de teletrabalho 
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9.  DISCUSSÃO 

O presente estudo visou explorar o impacto que a centralidade TF tem no conflito CTF-

FT, assim como analisar as repercussões que esta variável tem ao nível do bem-estar e dos níveis 

de burnout apresentados pelos trabalhadores em regime de teletrabalho durante a pandemia do 

COVID-19. Este estudo teve ainda como objetivo estudar o efeito mediador do variável equilíbrio 

TF na relação entre CTF-FT e bem-estar e CTF-FT e burnout, assim como observar existência de 

diferenças de género nas variáveis em estudo.  

Com base na amostra deste estudo, constituída por 592 participantes, foi possível observar 

que a amostra em estudo é altamente centrada na família, o que é visível através dos valores 

superiores dos níveis de CTF comparativamente com os de CFT. Em relação ao burnout, os níveis 

são relativamente baixos, sendo que o cansaço físico é a dimensão com maior média 

comparativamente com as dimensões cansaço cognitivo e exaustão emocional. Quanto à dimensão 

de bem-estar, é a variável que apresenta o valor mais elevado, e sendo esta variável avaliada de 

forma inversa, indica-nos a ocorrência de efeitos nefastos a nível do bem-estar dos indivíduos 

durante a realização de teletrabalho durante o período pandémico. Por fim, a média relativa ao 

balanço trabalho-família indica-nos a dificuldade experienciada pelos indivíduos na conciliação 

destes dois domínios durante este período. Em relação ao género, observaram-se diferenças 

estatisticamente significativas no burnout onde o género feminino apresenta, no geral níveis 

superiores, e ainda a nível do balanço TF onde as mulheres apresentam uma média inferior que o 

sexo masculino. De acordo com a literatura a saúde mental do sexo feminino foi mais prejudicada 

durante a pandemia do que o sexo masculino (World Health Organization, 2020). Neste sentido, 

as Nações Unidas observaram que o sexo feminino sofreu um aumento das exigências familiares 

e carga de trabalho durante a pandemia, situação especialmente negativa para as mulheres que 

tinham filhos em idade escolar (Del Boca et al., 2020). Deste modo, são consideradas uma 

população de elevado risco (United Nations Population Fund, 2020), uma vez que a pandemia 

afetou bastante a saúde mental desta população e em alguns casos resultou na síndrome de burnout 

(Fiorillo & Gorwood, 2020). O surgimento da síndrome de burnout poderá ser explicado através 

da implementação de medidas de distanciamento social, que promoveu o isolamento dos 

indivíduos. Tal situação fez com que grande parte das mulheres deixassem de possuir ajudas 

externas, aumentando assim as exigências às quais tinham de fazer face, resultando em níveis 

elevados de stress e exaustão emocional. 
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Em relação às hipóteses em estudo, observou-se que a primeira hipótese (H1), “A 

centralidade TF-FT influencia o CTF-FT” foi confirmada parcialmente uma vez que apenas 

apresentou correlação positiva fraca, e estatisticamente significativa com a variável CFT. 

Adicionalmente, quando são analisados os dados da regressão linear, é possível verificar que a 

centralidade TF-FT apresenta poder explicativo sobre o CTF-FT e sobre a dimensão CTF, ainda 

que reduzido, explicando apenas cerca de 1.1% da dimensão CFT, uma vez que os resultados 

mostraram que os indivíduos possuem um valor de centralidade superior na dimensão familiar do 

que na dimensão profissional. Isto resulta numa maior interferência com o domínio profissional. 

Estes dados são também descritos na literatura, onde é defendido que tanto a centralidade na 

família como no trabalho tem sido associada tanto concetualmente como empiricamente ao CTF 

(Erdogan et al., 2021). No entanto, existem diferenças de género na forma como se vivencia o 

CTF, nomeadamente foi identificada uma tendência do sexo masculino para ser mais centralizado 

na esfera profissional, o que resulta no aumento do CTF. O sexo feminino, por sua vez atribui uma 

maior centralidade ao domínio familiar, o que resulta no aumento do CFT. Este conflito poderá 

ser explicado através da teoria da saliência de papéis, que postula que os papéis desempenhados 

pelos indivíduos ao longo da vida não possuem a mesma saliência, sendo que quanto mais saliente 

um papel for para o indivíduo mais tempo e dedicação este irá atribuir a esse papel (Serpe & 

Stryker, 1994). Assim, indivíduos com uma elevada centralidade familiar irão investir mais 

recursos neste domínio, uma vez que possui um impacto maior no seu autoconceito (Bagger et al., 

2008). 

No que concerne à segunda hipótese (H2) “O CTF-FT influencia o bem-estar” foi 

confirmada, através da correlação positiva estabelecida entre a variável CTF-FT e o bem-estar. 

Nos dados de análise de regressão linear confirma-se de igual modo que o CTF-FT apresenta um 

valor preditivo de 13.6% do bem-estar, no entanto é a dimensão CTF aquela com maior poder 

preditivo, cerca de 15%. Assim, podemos afirmar que os participantes deste estudo percecionam 

uma maior interferência do CTF no seu bem-estar, do que a interferência que a vida familiar possui 

na dimensão profissional. Os resultados obtidos estão em concordância com a literatura, uma vez 

que de um modo consistente, tem sido mostrado que o CTF-FT possui múltiplas consequências 

negativas para o bem-estar dos indivíduos (Putri & Etikariena, 2020). Vários estudos têm mostrado 

o impacto negativo que o CTF-FT possui ao nível da satisfação com a vida (Selvarajan et al., 

2020), stress (Moen et al., 2016), depressão (Marchand et al., 2016), sintomas somáticos (Eby et 
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al., 2005), tensão física, burnout, insatisfação profissional, diminuição do desempenho laboral, 

intenção de turnover (Palmer et al., 2012), entre outras. 

A terceira hipótese (H3) propõe que o balanço TF influencia o bem-estar, e os resultados 

suportam esta hipótese através de uma relação positiva fraca, mas estatisticamente significativa 

entre a variável balanço TF e a variável bem-estar. Os dados da análise de regressão linear 

confirmam também que o balanço TF possui um valor preditivo de 3.1% sobre a variável bem-

estar. Esta hipótese é fundamentada pela literatura, que indica que os indivíduos que possuem um 

balanço positivo entre as responsabilidades profissionais e familiares possuem uma maior 

satisfação com a vida, melhor saúde física e bem-estar psicológico (Yang et al., 2018). Pelo 

contrário, a ausência de balanço nestes dois domínios irá contribuir para uma diminuição na 

satisfação com o trabalho, no bem-estar subjetivo e qualidade de vida (Jiménez-Figueroa & 

Gómez-Urrutia,2021), podendo resultar em exaustão dos indivíduos e surgimento do CTF-FT 

(Carvalho et al., 2021). Neste sentido, a presença de balanço entre a esfera profissional e familiar 

contribui para a satisfação no trabalho, na família e na vida, comprometimento organizacional 

(Allen et al., 2010), aumenta a qualidade do trabalho (Bhende et al., 2020), da vida social (Ola et 

al., 2019), e bem-estar psicológico (Haider et al., 2018), redução do turnover, comportamentos de 

cidadania organizacional, aumento da produtividade (Carvalho et al., 2021).  

Os resultados suportam o poder explicativo do CTF-FT sobre a variável de burnout, dando 

resposta à H4. Estas duas variáveis apresentam uma correlação forte positiva e estatisticamente 

significativa, onde o CTF-FT explica cerca de 30.5% do burnout, a dimensão CTF prediz 26.7% 

e o CFT possui um menor poder preditivo, cerca de 17.6%. No que concerne às variáveis de 

cansaço físico, cansaço cognitivo e exaustão emocional é a variável CTF-FT a que apresenta maior 

poder preditivo, aproximadamente 28%. Os dados do presente estudo são suportados pela literatura 

existente (Lambert et al.,2019), que proclama que ambas as dimensões de CTF se encontram 

positivamente correlacionadas com as dimensões exaustão emocional e despersonalização. 

Adicionalmente, durante o período de teletrabalho imposto devido ao confinamento decorrente da 

pandemia COVID-19, ocorreu um aumento de horas trabalhadas pelos colaboradores (Kumar et 

al., 2021), o que consequentemente contribuiu para um aumento das tarefas laborais e familiares 

(Pulido-Martos et al., 2021). Deste modo, as dimensões de exaustão emocional e cansaço cognitivo 

foram as dimensões de burnout mais afetadas durante este período, consequência das condições 

de trabalho durante a pandemia (Salas-Nicás et al., 2021), ansiedade e medo decorrentes de uma 
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possível infeção do vírus sars-cov-2 (Giusti et al., 2020), aumento das exigências laborais 

decorrentes do teletrabalho, e adaptação ao novo regime de trabalho mediado pelo uso da 

tecnologia (Contreras, 2020; Pulido-Martos et al.,2021).  

De forma a responder à H5, foi analisado o efeito mediador do balanço TF na relação 

conflito TF-FT e bem-estar, contudo esta relação não foi suportada pelos resultados. Os resultados 

demonstram que 30% da variação nos níveis de bem-estar é explicada pelos preditores, no entanto 

o efeito da mediação da variável Balanço TF não é significativo, o que indica que a variável 

balanço TF, por si só, não possui um poder preditivo sobre as restantes variáveis. A literatura, 

reitera a existência do impacto nefasto que o CTF-FT possui a nível do bem-estar individual 

(Amstad et al., 2011; McDowell et al., 2019). Neste sentido Fotiadis et al. (2019) defendem que a 

ocorrência de CTF-FT irá diminuir o bem-estar e aumentar o stress psicológico. O efeito nefasto 

do CTF-FT no funcionamento psicológico inclui ainda o efeito positivo do CTF-FT na depressão, 

ansiedade, stress psicológico, sintomas somáticos e burnout (Amstad et al., 2011) e o efeito 

negativo a nível da satisfação com vida e bem-estar espiritual. Por outro lado, a sensação de 

controlo sobre as exigências familiares e profissionais é promotora de bem-estar (Coppola et al., 

2021). Este controlo poderá ser caracterizado através do tempo percecionado como disponível para 

satisfazer as exigências inerentes a cada papel, adquirindo desta forma um balanço TF. Durante a 

pandemia COVID-19, a literatura defende uma distribuição das tarefas domésticas mais 

equilibrada entre os membros de um casal (Chung et al., 2021), o que poderá ter funcionado como 

amortecedor do efeito nefasto que o aumento de tarefas domésticas e cuidado infantil teve durante 

este período no balanço TF dos trabalhadores remotos.  

Por fim, a H6 preconiza o balanço TF como mediador da relação entre o CTF-FT e o 

burnout. Contrariamente ao esperado, esta hipótese não foi igualmente suportada pelos resultados. 

Estes demonstram que 30% da variação nos níveis de burnout é explicada pelos preditores, no 

entanto o efeito da mediação do variável balanço TF não é significativo. O efeito da mediação do 

variável balanço TF não é significativo, O que indica que poderão existir outras variáveis que não 

o balanço TF a contribuir para a mediação entre o CTF-FT e o burnout. A relação entre o CTF-FT 

e o burnout tem sido amplamente estudada na literatura, até no contexto da pandemia COVID-19 

(Cotel et al., 2021). Neste sentido, diversos fatores, para além do balanço TF, tais como estratégias 

de coping (Chen et al., 2018), apoio organizacional (Wu et al., 2018), ou capital psicológico (Pu 

et al., 2017), foram descritos como mediadoras desta relação. Esta relação durante a pandemia 
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poderá ainda ter sido influenciada pelas novas condições de trabalho durante a pandemia (Salas-

Nicás et al., 2021), a incerteza, angústia devido ao medo da infeção (Giusti et al., 2020), as novas 

exigências do teletrabalho (Pulido-Martos et al., 2021), a pressão devido à dualidade das 

responsabilidades, e a existência de relações interpessoais mediadas pela tecnologia (Contreras, 

2020). Assim, o sentimento de pertença foi uma variável importante durante a COVID-19, uma 

vez que as relações sociais dentro da organização representam um recurso organizacional que 

poderá contribuir para a redução do CTF-FT e o burnout, por auxiliarem os indivíduos na 

conciliação das diversas exigências das quais são alvo, especialmente durante um momento de 

crise. Adicionalmente, também o compromisso afetivo possui a capacidade de mitigar os efeitos 

do CTF no burnout. O compromisso afetivo reduz a perceção da necessidade de os indivíduos 

necessitarem de experienciar CTF-FT de modo a proteger os recursos de tempo e energia (Cao et 

al., 2020). Este compromisso terá como consequência o surgimento de emoções e atitudes 

positivas para com a organização, o que irá resultar num incremento do bem-estar subjetivo, 

evitando o CTF-FT e consequente burnout (Fredrickson, 2005). 

Relativamente ao teletrabalho, os resultados obtidos permitem afirmar que, para a maioria 

dos inquiridos, o confinamento constituiu a primeira oportunidade de trabalhar em regime de 

teletrabalho, mudança para a qual não obtiveram qualquer formação de modo a facilitar a sua 

adaptação a este regime laboral.  Devido à propagação do vírus SARS-COV-2, 3,4 biliões de 

trabalhadores, pertencentes a 84 países distintos, foram forçados a ficar confinados nas suas 

habitações, o que se traduziu em milhões de indivíduos a trabalhar de forma remota (Bouziri et al., 

2020). Em junho de 2020, a Europa já contava com cerca de metade dos seus trabalhadores neste 

regime (Eurofound, 2020). À semelhança de outros países europeus, o governo português viu-se 

obrigado a implementar medidas de distanciamento social, que incluíram o confinamento geral 

(ILO, 2020). Durante o primeiro confinamento (Março-Maio) o teletrabalho foi implementado de 

forma obrigatória, sendo para a grande maioria a primeira experiência de teletrabalho (Moretti et 

al., 2020), dispondo deste modo, de pouca ou nenhuma experiência (Saragih et al., 2021). 

Adicionalmente, devido ao encerramento dos estabelecimentos de Ensino, os pais necessitaram de 

auxiliar os filhos no ensino à distância durante o horário de trabalho, não dispondo na maioria das 

vezes de uma divisão onde pudessem realizar o seu trabalho ou dos meios digitais adequados à 

execução das suas tarefas. 

No que concerne às tarefas domésticas, a maioria afirmou a existência de um aumento das 
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mesmas durante o confinamento. Craig e Churchill (2021) obtiveram resultados semelhantes, onde 

afirmam que o trabalho doméstico sofreu aumentos tanto para o sexo feminino como para o sexo 

masculino. A pandemia COVID-19 resultou numa transformação do ambiente de trabalho e das 

exigências de grande parte da população, que necessitou de realizar o seu trabalho a partir de casa, 

o que evidenciou a desigualdade de género na realização das tarefas domésticas (United Nations  

Population Fund, 2020; World Bank, 2020). Embora a investigação tenha identificado uma 

tendência geral para uma divisão mais igualitária do trabalho entre casais, onde o sexo masculino 

se tornou mais envolvido nas tarefas domésticas durante o primeiro confinamento (Carlson et al., 

2022; Chung et al., 2021; Craig & Churchill, 2021), a desigualdade persiste ou aumentou (Del 

Boca et al., 2020; Farré et al., 2022; Zoch et al., 2021). Neste contexto, o surto da pandemia 

COVID-19 no final de 2019, levou ao encerramento súbito das instituições de ensino enquanto 

eram implementados o teletrabalho obrigatório e o ensino online, que aumentaram 

consequentemente as exigências do trabalho doméstico como cozinhar, limpar e cuidar das 

crianças (Alon et al., 2020). Tendência que foi exacerbada pela indisponibilidade de ajudas 

externas, como é o caso do envolvimento de avós, amas e ajudantes domésticos, que por norma, 

ajudam a reduzir a desigualdade de género na divisão das tarefas (Raz-Yurovich & Marx, 2019). 

 Relativamente à quantidade de horas trabalhadas durante o regime de teletrabalho, grande 

parte dos inquiridos considera que existiu um incremento das horas trabalhadas, comparativamente 

com o regime presencial. No entanto, consideram que os seus níveis de concentração durante este 

período aumentaram. Estes resultados são consistentes com a literatura, que afirma que durante a 

pandemia, os teletrabalhadores reportaram um aumento das horas trabalhadas, comparativamente 

com o período prévio à pandemia (Deole et al., 2021), afirmaram ainda um aumento da dedicação 

e concentração durante a realização de tarefas laborais (Palumbo et al., 2020). Do mesmo modo, 

Tavares et al. (2020), defendem que os indivíduos necessitavam de dedicar mais tempo à realização 

de tarefas profissionais, devido à oscilação dos níveis de produtividade durante o dia, sendo que 

muitos indivíduos trabalharam durante o fim de semana, de modo a compensar os períodos de 

menor produtividade. 

Este estudo é composto por algumas limitações que devem ser tidas em conta aquando da 

sua análise. A primeira limitação identificada diz respeito ao desequilíbrio da amostra, uma vez 

que grande parte da amostra é composta por mulheres, o que influenciar as comparações de género.  
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A segunda limitação prende-se com a natureza do estudo em questão, sendo de natureza 

correlacional não poderão ser realizadas inferências sobre a causalidade do regime de teletrabalho 

sobre os resultados obtidos. Neste sentido, seria interessante estudos futuros apostarem na natureza 

longitudinal, fazendo a comparação entre os dados recolhidos durante a pandemia com dados pós- 

pandémicos, e verificar se os mesmos resultados se mantêm. Adicionalmente, a recolha dos dados 

deste estudo foi realizada durante um período onde o teletrabalho foi imposto para a maioria dos 

indivíduos, deste modo, seria interessante perceber se existiriam diferenças nos resultados entre 

uma população que foi obrigada a realizar teletrabalho e uma população que o realiza de forma 

voluntária. Em investigações futuras será ainda pertinente, o estudo de políticas amigas da família 

vocacionadas para o meio remoto, de modo a fornecer uma base empírica às organizações de como 

facilitar o equilíbrio trabalho-família dos seus trabalhadores, e consequentemente incrementar o 

bem-estar destes em regime remoto. E por fim, devido à diminuição de contacto humano e à 

mediação tecnológica inerente ao teletrabalho durante este período (Pfaffinger et al., 2022), 

estudos futuros deveriam avaliar o impacto que o uso da tecnologia, nomeadamente a telepressão, 

possui na experiência de teletrabalho e como poderá impactar o bem-estar dos teletrabalhadores. 
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III. CONCLUSÃO 

A pandemia COVID-19 teve início em dezembro de 2019, alargando-se ao resto do globo 

nos meses subsequentes, o que aliado à inexistência de vacinas de combate a esta pandemia, 

resultou na implementação de medidas de combate, nomeadamente medidas de distanciamento 

social como encerramento de escolas, cancelamento de eventos e a transição de grande parte da 

população para trabalho remoto (Armoogum & Nguyen, 2021; Shakibaei et al.,2021). Esta 

transição originou uma permeabilização das fronteiras entre a vida profissional e familiar, o que 

originou a presença constante de trabalho, para qualquer individuo, devido ao desaparecimento 

das deslocações para o local de trabalho, e pelo facto de o teletrabalho ser mediado por 

equipamentos tecnológicos, que relembravam constantemente os teletrabalhadores das exigências 

profissionais que teriam de cumprir, mesmo durante o tempo de lazer. A literatura mostrou que o 

género feminino esteve em desvantagem durante este período, uma vez que grande parte do 

trabalho doméstico e cuidado informal recaiu sobre esta população, especialmente sobre mães com 

filhos menores de idade (Fodor et al., 2021; Huyghebaert-Zouaghi et al., 2022). Esta conjuntura 

repercutiu-se numa diminuição do bem-estar dos indivíduos, como o aparecimento de patologias 

físicas e mentais como o burnout (Kocalevent et al., 2020) 

Em suma, este estudo reflete a importância que tanto a centralidade TF, como o conflito 

TF-FT possuem no bem-estar dos indivíduos em teletrabalho, e contribui para tirar elações acerca 

das práticas de teletrabalho aplicadas durante o período pandémico (e.g. sobrecarga de horários), 

mostrando a necessidade das organizações desenvolverem e implementarem mecanismos para 

garantir o bem-estar dos trabalhadores neste regime.  
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Anexos  

Anexo 1- Questionário  

Dados Biográficos 

 

 

Género 

 Idade:   
Estado Civil 

 Nº Filhos:  

 Tem filhos menores: ___ 

Tem filhos menores e maiores: ___ 

Tem filhos maiores: ___ 

 Solteiro  

Feminino    Divorciado  

Masculino    Casado/União de Facto  

 

Habilitações Literárias  Atividade Profissional/Função: 

 

 Vínculo contratual 

Ensino Primário    Contrato c/ Termo  

Ensino Básico    Contrato s/ Termo  

Ensino Secundário   Há quanto tempo trabalha na 
empresa:  

 Trabalhador Independente  

Licenciatura   Menos de 1 ano:  Outro  

Mestrado   Entre 1 a 5 anos:    

Pós-Graduação   Entre 5 a 10 anos:  Part-Time  

Doutoramento   Mais de 10 anos:  Full-Time  

 

 

1. Leia cada afirmação e selecione a sua resposta numa escala crescente de 

1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente) : 

 D
IS

C
O

R
D

O
  

TO
TA

LM
EN

TE
 

     

C
O

N
C

O
R

D
O

  
TO

TA
LM

EN
TE

 
1. Na minha opinião os objetivos de vida pessoal de um indivíduo devem ser 

mais orientados para o trabalho do que para a família. 
1 2 3 4 5 6 7 

2. Na minha vida a maior satisfação vem do trabalho e não da família. 1 2 3 4 5 6 7 

3. As coisas mais importantes que me acontecem envolvem mais o trabalho do 

que a família.  
1 2 3 4 5 6 7 

4. Na vida, o trabalho deve ser considerado bem mais importante do que a 

família. 
1 2 3 4 5 6 7 

5. Em geral, considero que o trabalho é bem mais importante para a vida do 

que a família.  
1 2 3 4 5 6 7 
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2. As seguintes afirmações referem-se a sentimentos experienciados em relação à sua atividade profissional. 

Por favor, indique com que frequência, nos últimos 30 dias de trabalho, sentiu cada um dos seguintes 

sentimentos. Para responder, indique o grau em que cada afirmação se aplica ou não a si, de acordo com a 

seguinte escala crescente de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente): 

 

 

D
IS

C
O

R
D

O
  

TO
TA

LM
EN

TE
 

   

  

C
O

N
C

O
R

D
O

  

TO
TA

LM
EN

TE
 

1. Sinto-me cansado(a). 1 2 3 4 5 6 7 

2. De manhã, não tenho energia para ir trabalhar. 1 2 3 4 5 6 7 

3. Sinto-me fisicamente esgotado(a). 1 2 3 4 5 6 7 

4. Sinto que não aguento mais. 1 2 3 4 5 6 7 

5. Sinto que as minhas baterias estão gastas. 1 2 3 4 5 6 7 

6. Sinto-me esgotado(a). 1 2 3 4 5 6 7 

7. A minha capacidade de raciocínio é lenta. 1 2 3 4 5 6 7 

8. Tenho dificuldade em concentrar-me. 1 2 3 4 5 6 7 

9. Sinto-me incapaz de pensar com clareza. 1 2 3 4 5 6 7 

10. Sinto que não consigo concentrar-me. 1 2 3 4 5 6 7 

11. Tenho dificuldade em pensar sobre coisas complexas. 1 2 3 4 5 6 7 

12. Sinto-me incapaz de ser sensível às necessidades dos meus colegas de trabalho 
e clientes. 

1 2 3 4 5 6 7 

13. Sinto-me incapaz de investir emocionalmente nos colegas de trabalho e 
clientes. 

1 2 3 4 5 6 7 

14. Sinto-me incapaz de ser compreensivo com os meus colegas de trabalho e 
clientes. 

1 2 3 4 5 6 7 

 
 

3. De 1 (Discordo totalmente-DT) a 7 (Concordo totalmente-CT) como se posiciona em relação às seguintes 

situações/afirmações? 

 

D
T      C
T 

1.  As exigências do meu emprego interferem na minha vida familiar.  1 2 3 4 5 6 7 

2. O tempo que ocupo com o meu emprego dificulta o cumprimento das minhas responsabilidades 

familiares.  
1 2 3 4 5 6 7 
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3. Algumas das tarefas que gostaria de realizar em casa não aparecem feitas devido às minhas 

exigências profissionais.  
1 2 3 4 5 6 7 

4. O meu emprego não permite ausências por motivos familiares.  1 2 3 4 5 6 7 

5. Para cumprir adequadamente os deveres profissionais, tenho que fazer alterações nas atividades 

familiares  
1 2 3 4 5 6 7 

6. As minhas obrigações familiares interferem com as atividades do meu emprego. 1 2 3 4 5 6 7 

7. Prescindo de realizar tarefas profissionais pelos compromissos familiares em casa.  1 2 3 4 5 6 7 

8. Algumas das tarefas que quero realizar no emprego não aparecem feitas devido às obrigações 

familiares.  
1 2 3 4 5 6 7 

9. A minha vida familiar interfere com as minhas responsabilidades profissionais, nomeadamente na 

pontualidade, no cumprimento das tarefas diárias e nas horas extraordinárias.  
1 2 3 4 5 6 7 

10. As tarefas familiares interferem no meu desempenho profissional.  1 2 3 4 5 6 7 

 

4. Pense nas últimas semanas. Indique o grau em que cada afirmação se aplica a si de acordo com a  

seguinte escala crescente de 1 (discordo totalmente-DT) a 7 (concordo totalmente-CT):  

 

 DT      CT 

1. Tem conseguido concentrar-se no que faz. 1 2 3 4 5 6 7 

2. Perdeu horas de sono devido às preocupações. 1 2 3 4 5 6 7 

3. Sentiu que tem um papel útil nas coisas em que se envolve. 1 2 3 4 5 6 7 

4. Sentiu-se capaz de tomar decisões. 1 2 3 4 5 6 7 

5. Sentiu-se constantemente sob pressão. 1 2 3 4 5 6 7 

6. Sentiu que não conseguia ultrapassar as dificuldades. 1 2 3 4 5 6 7 

7. Conseguiu ter prazer nas suas atividades diárias. 1 2 3 4 5 6 7 

8. Conseguiu enfrentar os seus problemas. 1 2 3 4 5 6 7 

9. Tem-se sentido infeliz e deprimido(a). 1 2 3 4 5 6 7 

10. Tem perdido a confiança em si próprio(a). 1 2 3 4 5 6 7 

11. Tem pensado em si como uma pessoa sem valor. 1 2 3 4 5 6 7 

12. Apesar de tudo, tem-se sentido razoavelmente feliz. 1 2 3 4 5 6 7 

 
5. Durante o período de confinamento da pandemia COVID-19, esteve a trabalhar em regime de 

teletrabalho?     Sim___ Não___ 
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6. Se respondeu sim pode continuar o questionário. Se respondeu Não, o questionário termina aqui. 

Agradecemos a sua participação. 

7. Quanto tempo esteve a trabalhar em regime de teletrabalho? _______ (meses) 

8. Foi a 1º primeira vez que trabalhou neste regime na atual empresa? Sim___ Não___ 

9. Recebeu alguma formação de preparação para trabalhar neste regime? Sim__ Não__ 

10. Qual o seu grau de dificuldade em adaptar-se a este tipo de regime de trabalho (1 – Muita 

dificuldade; 7 – Nenhuma dificuldade): 

 

1 2 3 4 5 6 7 

       

 

11. Considera que durante este período: 

a) Trabalhou mais horas___ 
b) Trabalhou as mesmas horas ___ 
c) Trabalhou menos horas ___ 

12. Em termos percentuais qual o seu grau de concentração nas atividades inerentes ao seu trabalho, 

durante este período de teletrabalho: 

 

a)  0-25% ___ 

b)  25-50% ___ 

c)  50-75% ___ 
d) 75-100% ___ 

13.  Considera que durante este período as tarefas inerentes à família (ex: cuidado dos filhos) e à casa 

(ex: refeições, tarefas domésticas, etc.) 

a) Aumentaram ___ 
b) Foram iguais ___ 
c) Diminuíram __ 

 

14. Considera que trabalhar em casa aumenta os conflitos familiares, pois dificulta a separação entre 

trabalho e família? Indique o seu grau de discordância/concordância. 
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Discordo. 
Totalmente 

Discordo 
bastante 

Discordo Nem 
concordo 

nem discordo 

Concordo Concordo 
bastante 

Concordo. 
Totalmente 

       

 

14.1.  Priorizei a execução de tarefas domésticas e de cuidado familiar em detrimento do meu 
trabalho 

14.2.  Sinto que é o meu/minha parceiro(a) que realiza as tarefas domésticas e assegura os 
cuidados familiares 

 

14.3.  Realizei alterações substanciais no meu horário de trabalho, de modo que este seja 
compatível com a realização das tarefas domésticas e de cuidados prestados à família. 

 

14.4.  A minha performance laboral tem sido afetada de forma significativa devido ao 
confinamento. 

 

14.5.  O meu/minha parceiro(a) não realizou alterações no seu horário de trabalho. 

 

14.6. A minha empresa/organização facilita a existência de um equilíbrio entre trabalho-família 
durante o confinamento. 

 

14. 7. O meu trabalho exige mais atenção do que o trabalho realizado pelo meu/minha parceiro(a). 

 

14. 8.  Tenho experienciado mais discussões com o meu/minha parceiro(a) devido à divisão de 
tarefas domésticas e de cuidados prestados à família. 

 

14.9.  Tenho receio de perder o meu trabalho num futuro próximo devido à crise pandémica. 

 

14.10. Gostaria que a minha empresa/organização me desse a oportunidade de continuar a trabalhar 
em regime remoto, após a pandemia. 

 

14.11 Gostaria de continuar a trabalhar em regime de teletrabalho? 
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15. Gostaria de continuar a trabalhar em regime de teletrabalho? 

Discordo. 
Totalmente 

Discordo 
bastante 

discordo Nem 
concordo 

nem discordo 

Concordo Concordo 
bastante 

Concordo. 
Totalmente 

       

 

 

 

 

Obrigada pela sua participação! 

 

 

 


